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l. INTRODUCAO E HISTORICO PROCESSUAL

Em 16 de abril de 2021, o Departamento de Servicos Publicos ("Departamento™) emitiu um
Voto e Despacho abrindo este inquérito para examinar melhorias processuais aos seus requisitos
de aviso publico para aumentar a sensibilizacdo do publico e a participacdo nos processos do
Departamento. O Departamento registou este processo como D.P.U. 21-50.

Em 28 de dezembro de 2022, apds receber comentarios de varios individuos e entidades e
conduzir uma mesa redonda virtual de partes interessadas em coordenacdo com o Conselho de
Localizagdo de InstalagGes de Energia ("EFSB", na sua sigla em inglés),! o Departamento emitiu
um Despacho Interlocutorio e um Projeto de Politica sobre o Aumento da Sensibilizacdo e
Participacdo Publica ("Projeto de Politica™), com um pedido de comentarios sobre o Projeto de
Politica que foi estabelecido nas paginas 8-9. D.P.U. 21-50, em 9-10. O Departamento desenvolveu
o0 Projeto de Politica para apoiar 0s objetivos de participacao publica do Departamento, equilibrando
simultaneamente os direitos das partes a uma analise administrativamente eficiente das propostas,
o0s interesses das partes interessadas e dos membros do publico e os custos da conducdo de um
processo. D.P.U. 21-50, em 7. O Projeto de Politica propunha o agrupamento dos processos do

Departamento em trés escal@es diferentes, dependendo da complexidade e importancia do caso,

1 O EFSB - que abriu o seu proprio processo de andlise de melhorias processuais, registado como
EFSB21-01 - analisa as grandes instalagdes de energia propostas, incluindo centrais elétricas,
linhas de transporte de eletricidade, gasodutos intraestaduais de gas natural e tanques de
armazenamento de gas natural. Ver, em geral, Leis Gerais, Capitulo 164, Sec¢des 69H - 69Q (G.L.
c. 164, 88 69H - 69Q). Embora o Departamento apoie administrativamente o trabalho do EFSB, o
EFSB ndo estd sob a supervisdo e controlo do Departamento e toma as suas decisdes
independentemente do Departamento. Leis Gerais, Capitulo 164, Sec¢do 69H (G.L. c. 164, 8 69H);
ver também Departamento de Servigos Publicos, Conselho de Localizacdo de Instalagdes
Energéticas, https://www.mass.gov/orgs/energy-facilities-siting-board (atualizado pela ultima vez
em 3 de dezembro de 2023).
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com diferentes requisitos de publicacéo e divulgacdo diferentes para cada escaldo. Projeto de

Politica 8 1. Encontram-se abaixo mais pormenores sobre o Projeto de Politica.

As seguintes entidades apresentaram comentérios sobre o Projeto de Politica em 20 de
janeiro de 2023: (1) o Procurador-Geral da Commonwealth de Massachusetts (“Procurador-
Geral"); (2) o Departamento de Recursos Energéticos de Massachusetts ("DOER", na sua sigla em
inglés); (3) a Conservation Law Foundation ("CLF"); (4) a Pipe Line Awareness Network for the
Northeast, Inc. (Rede de Sensibilizacdo de Tubagens do Nordeste) ("PLAN", na sua sigla em
inglés); (5) a Cidade de Hopkinton; (6) o Fundo de Defesa Ambiental ("EDF", na sua sigla em
inglés); o Grupo de Residentes de Boston e a Vote Solar, em conjunto; e (7) as empresas de
distribuicdo em conjunto.? Depois de analisar os comentarios, o Departamento anunciou que iria
realizar uma conferéncia técnica virtual para discutir determinados pormenores do Projeto de
Politica. D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor Anunciando a Conferéncia Técnica (datado de 10
de junho de 2023; emitido em 27 de junho de 2023). Antes da conferéncia técnica, o Departamento
emitiu uma ordem de trabalhos que incluia uma proposta de tabela de escaldes que categorizava
0s processos especificos do Departamento por escaldo; outros pontos da ordem de trabalhos

incluiam pormenores relativos a divulgacdo dos peticionarios e a utilizacdo de resumos em

2 As seguintes empresas de distribuicdo apresentaram comentarios conjuntos: Boston Gas
Company (Companhia de Gas de Boston), Massachusetts Electric Company (Companhia de
Eletricidade de Massachusetts) e Nantucket Electric Company (Companhia de Eletricidade de
Nantucket), cada uma delas exercendo a atividade como (d/b/a, na sua sigla em inglés) National
Grid (Grade Nacional); NSTAR Electric Company (Companhia de Eletricidade NSTAR), NSTAR
Gas Company (Companhia de Gas NSTAR) e Eversource Gas Company of Massachusetts
(Companhia de Gas Eversource de Massachusetts), cada uma delas d/b/a Eversource Energy
(Energia Eversource); Liberty Utilities (Companhia de Gas de New England) Corp. d/b/a Liberty;
The Berkshire Gas Company (Companhia de Gas de Berkshire); e Fitchburg Gas and Electric Light
Company (Companhia de Gas e Eletricidade de Fitchburg) d/b/a Unitil.
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linguagem simples. D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a Agenda e Diretrizes da
Conferéncia Técnica (11 de julho de 2023).

Uma grande variedade de partes interessadas participou na conferéncia técnica de 24 de
julho de 2023, incluindo: (1) o Procurador-Geral; (2) DOER; (3) CLF; (4) PLAN; (5) EDF; (6)
Grupo de Residentes de Boston; (7) Vote Solar; (8) NSTAR Electric Company, NSTAR
GasCompany, e Eversource Gas Company of Massachusetts, cada uma d/b/a Eversource Energy;
(9) Boston Gas Company, Massachusetts Electric Company, e Nantucket Electric Company, cada
uma d/b/a National Grid; (10) Liberty Utilities (New England Gas Company) Corp. d/b/a Liberty;

(11) The Berkshire Gas Company; e (12) Fitchburg Gas and Electric Light Company d/b/a Unitil.

Na sequéncia da conferéncia técnica, o Departamento solicitou comentarios por escrito, a
partir da lista de distribuicdo do presente processo, sobre as questdes debatidas na conferéncia
técnica. Além disso, tal como solicitado na conferéncia técnica, o Departamento enviou por correio
eletronico aos participantes uma lista das questdes levantadas na conferéncia técnica e convidou-
0s a comentar as mesmas. As seguintes entidades apresentaram comentérios em agosto de 2023:
(1) o Procurador-Geral; (2) DOER; (3) CLF e EDF em conjunto; (4) PLAN; (5) Berkshire
Environmental Action Team (Equipa de Acdo Ambiental de Berkshire) ("BEAT", na sua sigla em
inglés); e (6) as empresas de distribuicdo em conjunto.®

De um modo geral, os comentadores apoiam a politica de classificacdo e divulgacao
proposta pelo Departamento, tal como estabelecida no Projeto de politica e na tabela de

classificacdo proposta, mas recomendam determinadas alteracfes. No presente Despacho, 0

¥ A maioria dos comentarios apresentados apds a conferéncia técnica eram substancialmente
semelhantes aos fornecidos sobre o Projeto de Politica em 20 de janeiro de 2023, ou levantaram
questdes fora do ambito do presente Despacho. Por conseguinte, o presente Despacho centra-se
nos comentarios apresentados mais recentemente.
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Departamento resume 0s comentérios, aborda as alteracGes ao Projeto de Politica e a tabela de

classificacéo e apresenta a sua Politica de EscalBes e Divulgacéo.

. PROJECTO DE POLITICA E TABELA DE ESCALOES

No seu Projeto de Politica, o Departamento declarou que diferentes tipos de processos devem
merecer diferentes niveis de publicacdo e divulgacdo, com certos processos a receberem o maior
nivel de publicacdo e divulgacdo e casos menos significativos e de rotina a exigirem menos
publicacdo e divulgacdo. O Projeto de Politica 8 1. O Projeto de Politica também afirmava que, ao
apresentar um pedido de revisdo e aprovacdo do Departamento, um peticionario deve incluir no
pedido um plano de divulgacdo relevante para o assunto e ambito geografico do pedido e
consistente com o nivel de escrutinio exigido pelo escaldao em que se enquadra. Projeto de Politica
§2.

O Projeto de Politica fornecia critérios para diferentes escales de processos como orientacéo
para os peticionarios sobre o nivel esperado de publicacéo e divulgacdo para cada tipo de processo;
o Departamento observou, no entanto, que determinaria em que escaldo cada processo se enquadrava
caso a caso. Projeto de Politica § 1. Os processos de Escaldo 1 seriam “processos importantes e
significativos (que podem incluir casos de taxas de distribuicdo de base de gas ou eletricidade ou
iniciativas significativas de mudanca de politica) ou processos com impacto geografico especifico
significativo em populacdes de justica ambiental ("EJ", na sua sigla em inglés) (conforme
identificado pelas informacdes e mapas de EJ de Massachusetts,

https://www.mass.gov/environmental-justice).” Projeto de Politica § 1. Os processos de Escaldo 2

abrangeriam a maioria dos processos, incluindo os processos de fixacdo de tarifas, os processos de

regulamentacdo e os processos que exigem audiéncias publicas (que podem incluir iniciativas de


https://www.mass.gov/environmental-justice)
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mudanc¢a de politica do Departamento, processos de regulamentacdo e planos de previsdo e
fornecimento de gés). Projeto de Politica 8 1. Os processos de Escaldo 3 abrangeriam processos de
rotina que ndo incluem uma audiéncia pablica (que podem incluir registos anuais de fixagao de tarifas
(por exemplo, registos de fatores de ajustamento do gas, registos de servi¢os basicos, registos de
atualizacdo), registos de qualidade do servigo e registos informativos). Projeto de Politica § 1.

O Projeto de Politica previa ainda 0s seguintes requisitos de publicacéo e divulgacao para
cada escaldo. Os processos de Escaldo 1 receberiam: (1) publicacdo proeminente no site do
peticionario; (2) publicacGes em jornais; (3) divulgacdo a pessoas interessadas e listas de servicos;
(4) notificacdo por e-mail a clientes; (5) divulgacdo a lideres municipais e comunitérios; (6)
publicacBes em redes sociais; (7) inser¢Oes em faturas para casos de tarifas de distribuicéo de base
e iniciativas de alteracdo significativa de politicas; e (8) avisos traduzidos e servicos de
interpretacdo nas audiéncias publicas. Projeto de Politica § 1. Os processos de Escaldao 2
receberiam: (1) publicacdo proeminente no site do peticionario;* (2) publicacdo em jornais; e (3)
contacto com pessoas interessadas e listas de servicos. Projeto de Politica 8 1. Os processos de
Escaldo 3 receberiam: (1) publicacdo proeminente no site do peticionario; e (2) contacto com listas
de servigos. Projeto de Politica § 1.

Antes da conferéncia técnica de 24 de julho de 2023, o Departamento propés uma tabela
de escaldes para discussdo. D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a Conferéncia Técnica
(11 de julho de 2023). A tabela de escaldes especificava o escaldo a que pertencia a maioria dos

processos do Departamento, em vez de fornecer critérios para determinagdo numa base casuistica.

* O Departamento reconhece que pode haver alguns pequenos peticionarios que ndo mantém um
site na Internet, como é o caso dos mediadores. Assim, para 0S processos que envolvem pequenos
peticionarios que ndo mantém um site, 0 Departamento renunciara a este requisito.
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A tabela de escalGes também forneceu mais esclarecimentos sobre 0s tipos de processos que se
enquadram no Escaldo 1. Em particular, a tabela de classificacao especificava que os processos do
Escaldo 1 "tém um impacto geografico especifico significativo numa populacdo EJ que ndo é
partilhado pelo resto do territorio de servigo." D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a
Conferéncia Técnica em 2 (11 de julho de 2023). Assim, ao propor a utilizacdo da tabela de
classificacdo, o Departamento procurou explorar uma mudanca na sua abordagem de uma
determinacéo de classificacdo caso a caso feita pelo Departamento para uma expetativa de que um
peticionario se referisse a tabela de classificagdo e preparasse um plano de divulgacao consistente

com o escaldo de classificacdo estabelecido para esse tipo de processo.

I1l. RESUMO DOS COMENTARIOS

A. Proposta de Escalonamento

1. Critérios do Escaldo 1

a. CLF e EDF

CLF e EDF recomendam que o Departamento defina os processos de Escaldao 1 com um
"impacto geografico especifico significativo numa populacéo de justica ambiental ("EJ")" de uma
forma que reflita os efeitos do processo numa populagéo EJ no que se refere a: (1) ar e 4gua limpos;
(2) espacos verdes; (3) saude publica; (4) impactos da ilha de calor; (5) transportes publicos e
infraestruturas rodoviarias; (6) impactos estéticos; (7) impactos econémicos a longo prazo na
populacdo EJ relevante; e (8) qualquer projeto que possa resultar num aumento liquido das
emissdes de gases com efeito de estufa ("GHG", na sua sigla em inglés) durante o periodo de vida

do projeto (Comentéarios de CLF e EDF, em 4).

b. BEAT
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BEAT afirma que o sistema de classificacdo proposto representa um bom ponto de partida
para a formulacdo de uma politica, mas defende que termos como "importante”, "significativo" e
"fundamental” podem ser demasiado gerais e, por conseguinte, ndo devem ser utilizados como
critérios para determinar o nivel de escaldo de um processo do Departamento (Comentarios de
BEAT em 1). Em vez disso, BEAT recomenda que o Departamento realize um processo de audi¢ao

publica para rever os seus critérios de escalonamento (Comentarios de BEAT em 1).

C. Empresas de Distribuicdo

As empresas de distribuicdo recomendam a definicdo do termo "geografico significativo -
impacto especifico” para significar um efeito ambiental ou econdmico material e a longo prazo
numa populacéo EJ (Comentéarios das Empresas de Distribuicdo em 9). As empresas de distribuicdo
também defendem que os casos EFSB, os pedidos apresentados nos termos das Leis Gerais,
Capitulo 164, Seccdo 72,5 (G.L. c. 164 § 72,5)° e as isengBes de zonamento ndo devem atingir o
nivel de um processo de Escaldo 1, uma vez que esses projetos sdo geograficamente limitados e
uma notificacdo ampla criaria uma ansiedade desnecessaria, contribuiria para o cansaco da
notificacdo e encorajaria potencialmente uma intervencdo inutil que apenas serviria para atrasar a
andlise do projeto (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 9). Em alternativa, as empresas
de distribuicdo recomendam que o Departamento esclareca na sua politica final que estes pedidos

requerem uma notificacdo adicional especifica a nivel geografico e ndo uma notificacdo mais

> As Leis Gerais, Capiutlo 64, Seccdo 72 (General Laws c. 164, 8 72) é uma lei que permite ao
Departamento autorizar as empresas de eletricidade a tomar, por dominio eminente, as terras, ou 0s
direitos de passagem ou outras serviddes nelas existentes, necessarias para a construcao e utilizacdo
ou utilizagdo continuada, tal como foram construidas ou com a construgdo alterada dessa linha ao
longo da rota prescrita no despacho do Departamento. Boston Edison Company, Departamento de
Telecomunicages e Energia (D.T.E., na sua sigla em inglés), 99-57, em 1 (1999).
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alargada a todo o territorio de servico da empresa de distribuicdo (Observagdes das Empresas de
Distribuigdo em 9).

2. Determinacdo de Escaldes

O Procurador-Geral insta 0 Departamento a incorporar na sua politica final um calendario
formalizado com prazos para os peticionérios solicitarem uma determinacdo de escaldes ao
Departamento e para o Departamento emitir a sua determinagdo de escaldes (Comentérios do
Procurador-Geral em 5). O Procurador-Geral também recomenda que as determinacdes de escalfes
para 0s processos de Escaldo 1 e Escaldo 2 sejam estabelecidas no inicio do processo para permitir
que os peticionarios tenham tempo suficiente para se prepararem e realizarem a¢des de divulgacao
na comunidade antes de apresentarem uma peticdo ao Departamento (Comentérios do Procurador-
Geral em 5).

Além disso, o Procurador-Geral recomenda que o Departamento indique claramente na
politica final que o Departamento pode elevar, mas ndo baixar, o nivel de escaldo de um processo
(Comentarios do Procurador-Geral em 5). O Procurador-Geral também recomenda que o
Departamento estabeleca um mecanismo através do qual possa alterar a sua determinacdo de
escaldes ou o nivel de escaldo predefinido do processo com base nos contributos das partes
interessadas (Comentarios do Procurador-Geral em 5). Por fim, o Procurador-Geral incentiva o
Departamento a incorporar na sua politica final: (1) um processo através do qual as partes
interessadas possam solicitar a reconsideracao da determinac&o inicial de escaldes do Departamento;
e (2) parametros para quando o Departamento ira, por sua propria iniciativa, elevar a designacédo de

escaldo de um processo (Comentarios do Procurador-Geral em 6).

B. Divulgacdo Junto de Peticionérios

1. Periodo de Divulgacdo
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a. Procurador-Geral

O Procurador-Geral defende que os peticionarios devem obrigatoriamente realizar acdes
de divulgacao no inicio do processo, para garantir que os interessados tenham a oportunidade de
participar efetivamente no processo (Comentarios do Procurador-Geral em 8). Para 0s processos
de Escaldo 1 e Escaldo 2, o Procurador-Geral argumenta que pode ser adequado que 0S
peticionarios realizem agdes de divulgagdo antes de apresentarem um pedido ao Departamento,
de modo que as reacOes das partes interessadas possam ser incorporadas no pedido do peticionario
(Comentarios do Procurador-Geral em 8). O Procurador-Geral afirma, no entanto, que o
Departamento deve procurar obter informacdes das partes interessadas sobre 0 momento em que
0s peticionarios devem ser contactados para cada designacdo de escaldo (Comentarios do
Procurador-Geral em 8). No minimo, o Procurador-Geral defende que o Departamento deve
assegurar que a divulgacdo dos peticionarios seja efetuada com bastante antecedéncia em relacdo
ao prazo para apresentacdo de comentarios publicos do processo (Comentérios do Procurador-
Geral em 8-9). Por fim, o Procurador-Geral argumenta que a politica final do Departamento deve
incorporar diretrizes claras sobre o0 momento em que cada etapa do plano de divulgacdo do
peticionario deve ocorrer (Comentarios do Procurador-Geral em 9).

b.  CLFeEDF

CLF e a EDF recomendam que uma empresa de distribuicdo entre imediatamente em
contacto com funcionarios municipais e outros representantes conhecidos da comunidade afetada
quando planeia apresentar um pedido para discutir um quadro para uma participacéo significativa
da comunidade (Comentéarios de CLF e EDF em 5). CLF e EDF afirmam que o prazo para essa
coordenacdo tera de ser determinado caso a caso, mas devera ocorrer pelo menos 30 dias antes da

apresentacdo de um pedido (Comentarios de CLF e EDF em 5).

C. BEAT
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BEAT argumenta que os peticionarios devem obrigatoriamente fornecer um aviso prévio
de pelo menos cinco semanas sobre quaisquer eventos ou prazos, para que as organizagdes
comunitarias possam partilhar essa informac&o nas suas reunides mensais ou boletins informativos

(Comentarios de BEAT em 2).

2. Contetido dos Planos de Divulgacdo dos Peticionarios

a. Procurador-Geral

O Procurador-Geral defende que a informacéo fornecida nos planos de divulgacdo dos
peticionarios deve: (1) ser clara e facil de compreender, sem ambiguidades ou palavras
desnecessariamente dificeis; (2) ser disponibilizada em varias linguas relevantes para a
comunidade; e (3) identificar claramente os potenciais impactos do processo nos clientes
(Comentarios do Procurador-Geral em 9). O Procurador-Geral também argumenta que 0S
peticionarios deveriam obrigatoriamente fornecer avisos e resumos das peti¢des em linguagem
simples (Comentérios do Procurador-Geral em 9).

b. DOER

DOER alega que os peticionarios devem obrigatoriamente fornecer ao governo local e
aos funcionarios eleitos informacdes e resumos em linguagem simples sobre a relevancia e as
implicacbes do processo, como parte de seus planos de divulgacdo dos peticionarios
(Comentéarios de DOER em 2, 5). Para além disso, DOER recomenda que os planos de
divulgacdo dos peticionarios incluam informagdes sobre prazos importantes, como participar no
processo e como 0s comentarios publicos sdo considerados pelo Departamento em diferentes

processos (Comentarios de DOER em 5-6).

C. CLF e EDF
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CLF e EDF argumentam que todas as comunidades devem receber informacGes
completas e transparentes sobre 0s supostos beneficios e quaisquer consequéncias potenciais do
projeto proposto, bem como quaisquer alternativas ao projeto que o peticionario tenha
considerado (Comentarios de CLF e EDF em 2).

d. BEAT

BEAT defende que os planos de divulgacdo do peticiondrio devem incluir: (1)
informagdes béasicas sobre o processo; (2) links para informacdes relevantes sobre o processo,
incluindo os impactos do processo nos clientes; e (3) prazos aplicaveis para a participacdo do

publico no processo (Comentarios de BEAT em 2).

3. Requisitos de Divulgacido

a. Procurador-Geral

O Procurador-Geral insta o Departamento a desenvolver e manter uma lista de contactos
municipais e de organiza¢fes comunitarias a notificar, que as empresas de distribuicdo podem
alargar com base nos seus contactos existentes, na sua proposta e no conhecimento da sua area de
servigo especifica (Observacdes do Procurador-Geral em 10). Além disso, o Procurador-Geral
afirma que existem municipios, grupos de intervenientes e lideres comunitarios com um interesse
e conhecimentos significativos em questdes associadas aos processos do Escaldo 2 (Comentarios
do Procurador-Geral em 7). Como tal, o Procurador-Geral recomenda que o Departamento alargue
0s requisitos de divulgacédo para os processos de Escaldo 2, de modo a incluir a divulgagéo junto
de lideres municipais e comunitarios e publicagdes nas redes sociais com informacdes sobre o
processo (Comentarios do Procurador-Geral em 6). Para os processos de Escaldo 1 e de Escaldo
2, bem como para os processos altamente técnicos, o Procurador-Geral recomenda que o

Departamento considere a possibilidade de exigir que os peticionarios incluam materiais
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educativos adicionais ou links para materiais adicionais relacionados com 0 processo
(Comentérios do Procurador-Geral em 9).
b. DOER

DOER afirma que os peticionarios devem obrigatoriamente adaptar as comunicagdes com
cada municipio com base na sua forma de governo (Comentérios de DOER em 3, 4). DOER
também recomenda que os peticionarios usem o Portal da Divisdo de Servicos Locais e o diretorio
e mapa municipal da Associacdo Municipal de Massachusetts para identificar os contatos
apropriados de cada municipio (Comentéarios doe DOER em 3-4). Adicionalmente, DOER
recomenda que o Departamento exija que os peticionarios, como parte dos seus planos de
divulgacdo: (1) notifiquem as agéncias de planeamento regional sobre o processo; (2) coordenem
com a Divisdo de Comunidades Verdes de DOER o envio de notificagfes sobre 0 processo para a
sua lista de contactos; (3) coloquem panfletos fisicos em edificios municipais, incluindo cdmaras
municipais, bibliotecas e quaisquer outros edificios municipais onde os membros da comunidade
visitem ou se reinam frequentemente; e (4) estabelecam parcerias com 0s municipios para que as
notificacBes sejam colocadas nos sites da cidade e do municipio, nas contas de redes sociais da
cidade e do municipio e enviadas por correio eletronico para os residentes que utilizam as listas de
contactos dos municipios nas linguas mais faladas pelos residentes e empresas desse municipio
(Comentarios de DOER em 4). DOER recomenda ainda que o Departamento crie paginas da
Internet dedicadas a todos os processos de Escaldo 1 com links que permitam as pessoas
interessadas inscreverem-se para receber notificacdes relacionadas com o processo (Comentérios

de DOER em 5).

C. CLF e EDF
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CLF e EDF instam o Departamento a exigir que os peticionarios, no &mbito dos seus planos
de divulgacdo, realizem reunides com funcionarios e agentes municipais, bem como sessdes
publicas e sessdes informativas com a comunidade (Comentarios de CLF e de EDF em 2). CLF e
EDF defendem também que o Departamento deve exigir que os peticionarios apresentem 0s
materiais dessas reunifes ao Departamento para publicagdo no site do Departamento (Comentérios
de CLF e de EDF em 2).

Relativamente aos processos de Escaldo 1, CLF e EDF recomendam que o Departamento
exija que as empresas de distribuicdo notifiquem os clientes do processo através de uma variedade
de canais de comunicacdo, incluindo as redes sociais (Comentéarios de CLF e de EDF em 3). CLF
e EDF alegam que cada comunidade tem as suas proprias preferéncias de comunicacdo e que ndo
é adequada uma abordagem Unica para a divulgacdo na comunidade (Comentarios de CLF e de
EDF em 3). Por conseguinte, CLF e EDF recomendam que as empresas de distribuicdo discutam
com cada comunidade os seus métodos de comunicacao preferidos (Comentarios de CLF e EDF
em 3).

Se os prospetos das faturas forem utilizados para notificar os clientes dos processos de
Escaldo 1, CLF e EDF defendem que os prospetos das faturas devem conter letras a negrito, um
envelope de cor diferente, letras maiores ou qualquer outro fator distintivo para alertar os clientes
de que a sua fatura contém informacdes importantes a analisar (Comentérios de CLF e EDF em
3). Relativamente as notificagdes por correio eletronico e por mensagem de texto, CLF e EDF
defendem que os clientes devem dispor de uma opcao de exclusdo (Comentarios de CLF e de EDF

em 3).
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PLAN argumenta que os peticionarios devem obrigatoriamente notificar os processos de
Escaldo 1 ao secretario e ao gerente do municipio afetado, bem como ao presidente do conselho
de administracdo ou ao presidente da camara, com instrucdes para publicar a notificagdo no site
do municipio e para enviar a notificacdo a todas as comissdes municipais (Comentérios de PLAN
em 3). PLAN recomenda igualmente que as empresas de distribuicdo utilizem o canal de
comunicagdo que empregam atualmente para efeitos de faturacdo para notificar os clientes dos
processos de Escaldo 1, para além de utilizarem as contas de redes sociais da empresa
(Comentarios de PLAN em 3). PLAN apoia ainda a publicacdo de paginas na Internet dedicadas a
processos importantes do Departamento e recomenda que o Departamento crie um servico de
subscricdo que permita as pessoas interessadas inscreverem-se para receberem notificacoes

relacionadas com um processo de interesse (Comentarios de PLAN em 6).

e. Empresas de Distribuicdo

As empresas de distribuicdo apoiam, de um modo geral, a divulgacdo das partes
interessadas através de mdultiplos canais de comunicacdo (Comentarios das Empresas de
Distribuicdo em 5). No entanto, as empresas de distribuigdo argumentam que, tendo em conta 0s
seus territorios de servigo Unicos, o Departamento deve permitir que cada empresa de distribuicao
crie o seu préprio plano de divulgacdo personalizado por escaldo aplicavel para satisfazer as
necessidades das suas comunidades, clientes e partes interessadas (Comentarios das Empresas de
Distribuicdo em 2). Além disso, as empresas de distribuicdo alegam que devem ter a flexibilidade
de determinar o canal de comunicagdo adequado ou um conjunto de canais de comunicagao para

distribuir avisos (Comentarios das Empresas de Distribui¢do em 5).5

¢ As empresas de distribuicdo ndo recomendam publicagcbes em redes sociais ou mensagens de
texto para a distribuicdo de avisos do Departamento (Comentarios das Empresas de Distribuicdo
em 5).
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Além disso, as empresas de distribuicdo defendem que o Departamento deve colaborar com
o Diretor de EJ do Gabinete Executivo de Energia e Assuntos Ambientais para desenvolver uma
lista especifica de grupos de defesa locais a serem incluidos numa lista de assinantes do plano de
comunicagéo e divulgacdo e uma oportunidade para as empresas de distribuicdo comentarem a
lista proposta (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 2). As empresas de distribuicdo
recomendam ainda que o Departamento mantenha a lista de subscritores do plano de divulgacéo,
organize a lista de subscritores do plano de divulgacao por territorio de servigo e convide as partes
interessadas a subscreverem a lista (Comentérios das Empresas de Distribuicdo em 3).

No que respeita ao contacto com as autarquias, as empresas de distribuigdo recomendam
que o Departamento permita que cada empresa de distribuicdo desenvolva o seu proprio formato
normalizado para a comunicacdo com as autarquias no seu territério de servico, por escaldo
aplicavel (Comentérios das Empresas de Distribuicdo em 4). De acordo com as empresas de
distribuicdo, esta abordagem resultard em custos administrativos mais baixos e numa menor
possibilidade de confusdo ou de mensagens pouco claras (Comentérios das Empresas de
Distribuigdo em 4).

No que diz respeito a divulgacdo aos grupos de defesa locais, as empresas de distribuicao
argumentam que 0 excesso de comunicagdo com os grupos de defesa locais poderia criar desafios
em termos de comunicacao e divulgacao futuras e atrasar os processos (Comentarios das Empresas
de Distribuicdo em 3). Por conseguinte, as empresas de distribuicdo recomendam que o
Departamento limite os requisitos relativos a divulgacdo dos peticionarios junto dos grupos de
defesa locais aqueles que tenham a maior divulgacdo possivel (Comentarios das Empresas de

Distribuicdo em 3). No minimo, as empresas de distribuicdo afirmam que esperam coordenar a
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divulgacdo com uma agéncia parceira de acdo comunitaria local (Comentérios das Empresas de

Distribuigdo em 3).

4, Requisitos de Traducdo e Interpretacio

a. Procurador-Geral

O Procurador-Geral incentiva 0 Departamento a desenvolver diretrizes claras sobre quando
servigos de traducdo e interpretacdo devem ser prestados (Comentarios do Procurador-Geral em
10).
b. CLF e EDF
CLF e EDF recomendam que o Departamento organize sesses de informacdo para
tradutores e intérpretes sobre 0s tipos de processos que sdo da sua competéncia, bem como sobre
0 jargdo técnico habitualmente utilizado, o que, por sua vez, aumentaria a exatiddo das suas

traducbes (Comentarios de CLF e EDF em 4).

C. Empresas de Distribuicdo

As empresas de distribuicdo argumentam que o custo dos servigos de traducdo e de
intérprete € elevado; por conseguinte, as empresas de distribuicdo instam o Departamento a exigir
servicos de traducdo e de intérprete apenas para 0s processos de Escaldo 1 (Comentérios das
Empresas de Distribuicdo em 8). Se as empresas de distribuicdo forem obrigadas a adquirir estes
servigos, as empresas de distribuicdo solicitam que o Departamento estabeleca um mecanismo
através do qual possam recuperar estes custos (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 8).
Além disso, as empresas de distribuicdo solicitam 180 dias a partir da data de emisséo da politica
final neste processo para pesquisar, manter e integrar prestadores de servicos de traducéo

(Comentérios das Empresas de Distribui¢cdo em 8).

5. Supervisdo da Divulgacdo dos Peticionarios
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a. Introducdo

Na conferéncia técnica de julho de 2023, os participantes discutiram os desafios da
colaboracgdo entre as empresas de distribuicdo, os lideres municipais e os grupos de defesa locais
associados aos planos de divulgacdo dos peticionérios, e se um grupo de trabalho de partes
interessadas ou um processo alternativo poderia ser usado para abordar esses desafios. O
Departamento solicitou mais comentarios sobre este topico.

b. Comentarios

i. Procurador-Geral

O Procurador-Geral defende que o Departamento deve assegurar a existéncia de uma supervisao
e analise por terceiros das a¢6es de divulgacdo dos peticionarios, para controlar a adequacéo e a
eficacia dos seus esforgos de divulgacéo (Comentéarios do Procurador-Geral em 10).
ii. DOER
DOER insta 0 Departamento a realizar uma avaliagéo ou a solicitar o feedback das partes
interessadas, dos funcionarios eleitos e dos governos locais sobre a adequacdo dos planos de
divulgacdo dos peticionarios, para que possam ser introduzidas melhorias ao longo do tempo
(Comentérios de DOER em 6).
iii. CLFeEDF
CLF e EDF defendem que um grupo de trabalho de partes interessadas seria uma
ferramenta valiosa para abordar as preocupagdes com a colaboragdo entre as empresas de
distribuicdo e os membros da comunidade local (Comentarios de CLF e de EDF em 2).
Especificamente, CLF e EDF argumentam que um grupo de trabalho de partes interessadas poderia
ser utilizado para estabelecer melhores praticas e protocolos de divulgacdo, bem como para
estabelecer critérios de avaliacdo dos planos de divulgacao dos peticionarios (Comentarios de CLF

e de EDF em 2).
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iv. Empresas de Distribuicdo

As empresas de distribuicdo argumentam que qualquer avaliacdo dos seus planos de
divulgacéo deve centrar-se nos seus esforcos de divulgacéo e ndo nos resultados desejados dessa
divulgacdo (por exemplo, maior participacdo num processo do Departamento) (Comentérios das
Empresas de Distribuicdo em 12).

C. Consideracdes Adicionais

1. Utilizacdo dos Contributos das Partes Interessadas

Para os processos de Escaldo 1, Escaldo 2 e altamente técnicos, o Procurador-Geral
recomenda que o Departamento exija que 0s peticionarios registem os contributos das partes
interessadas e descrevam a forma como esses contributos foram considerados (Comentarios do
Procurador-Geral em 11). O Procurador-Geral defende que este processo deve ocorrer antes do
encerramento da fase de instrucdo, de modo a dar ao Departamento e as partes interessadas a
oportunidade de divulgarem os dados sobre as contribuicBes das partes interessadas recebidas e
quaisquer alteracGes a proposta inicial do peticiondrio com base nas contribuicdes das partes

interessadas (Comentéarios do Procurador-Geral em 12)

2. Comunicacdo Anual aos Clientes

a. Introducéo

Na conferéncia técnica de julho de 2023, os participantes discutiram se as empresas de
distribuicdo deveriam utilizar uma comunicagdo anual aos clientes que contivesse um link para o
site da empresa com todos os processos pendentes no Departamento e informacdes sobre as opcdes
de subscricdo para receber informagdes sobre o0s processos de Escaldo 1. Os participantes também
discutiram se esta informacéo poderia ser fornecida como parte de um "pacote de boas-vindas" aos

novos clientes. O Departamento solicitou mais comentarios sobre este tdpico.

b. Comentarios
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I. CLF e EDF

CLF e EDF defendem que uma comunicacgéo anual aos clientes com informacges sobre 0s
processos pendentes do Departamento é insuficiente para aumentar a participacdo do publico nos
processos do Departamento, porque os processos do Departamento sdo de natureza altamente
técnica e uma comunicagdo anual é suscetivel de ser ignorada, perdida, apagada ou esquecida
(Comentérios de CLF e de EDF, p. 3). Por conseguinte, CLF e EDF recomendam que o
Departamento exija que 0s peticionarios enviem aos clientes uma carta ou um e-mail para cada
processo, descrevendo o tipo e a natureza do processo, 0 impacto do processo no cliente individual,
0 impacto do processo na comunidade em que o projeto é proposto e 0s prazos para comentarios e
intervencdes do publico (Observacdes de CLF e de EDF, p. 3). CLF e EDF defendem ainda que
qualquer comunicacdo deste tipo ao cliente deve incluir um c6digo QR ou um link para um
formulario de inscricdo para comunicacOes e atualiza¢fes adicionais sobre o projeto em questdo

(Comentarios de CLF e de EDF em 3).

ii. PLAN
PLAN argumenta que uma comunicacdo anual das empresas de distribuicdo aos
contribuintes com informac0es gerais sobre questdes atualmente pendentes no Departamento traria
poucos beneficios aos clientes (Comentarios de PLAN em 4). Em vez disso, PLAN recomenda que
as empresas de distribuicdo fornecam aos clientes informacgdes sobre cada processo - incluindo a
disponibilidade de quaisquer opcGes de subscri¢do para receber informacdes sobre o processo -

através de insercdes nas faturas ou e-mails, bem como atraves das contas de redes sociais da

empresa (Comentarios de PLAN em 4).

iii. Empresas de Distribuicao

As empresas de distribuicdo apoiam uma comunicagédo anual aos clientes que descreva a

forma de aceder aos materiais regulamentares e de participar nos processos do Departamento, com
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links para os sites regulamentares relevantes (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 6).
No entanto, as empresas de distribuigdo argumentam que a comunicac¢ao anual deve ser feita sob
a forma de correio eletronico e ndo de carta, devido aos custos adicionais necessarios para enviar

cartas aos seus clientes (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 6).

3. Abordagem Faseada para a Implementacao Inicial

a. Introducéo

Na conferéncia técnica de julho de 2023, as partes interessadas discutiram 0s prds e 0s
contras de uma abordagem faseada para a implementacéo inicial dos planos de divulgacéo, em que
as empresas de distribuicdo usariam uma fase inicial para coordenar com os lideres municipais e
comunitarios as preferéncias de comunicacdo de cada comunidade antes de implementar seus
planos de divulgacdo. O Departamento solicitou mais comentarios sobre este topico.

b. Comentérios

i. CLF e EDF

CLF e EDF argumentam que os planos de divulgacdo dos peticionarios exigem
continuidade e especificidade e que uma abordagem faseada a implementacdo inicial dos planos
de divulgacdo dos peticionarios poderia resultar num planeamento fragmentado (Comentérios de
CLF e de EDF em 5). Por conseguinte, CLF e EDF instam o Departamento a rejeitar uma
abordagem faseada da implementacdo inicial dos planos de divulgacdo dos peticionarios
(Comentarios de CLF e de EDF em 5).

ii. PLAN

PLAN apoia uma abordagem faseada da implementacéo inicial dos planos de divulgacao

dos peticionarios (Comentarios de PLAN em 5). PLAN argumenta que as empresas de distribuicéo

deveriam realizar uma reunido publica com lideres municipais e comunitarios como parte da fase
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inicial para solicitar feedback sobre as abordagens de divulgacao propostas (Comentarios de PLAN

em 5).

iii. Empresas de Distribuicio

As empresas de distribuicdo apoiam uma abordagem faseada da implementacao inicial dos
planos de divulgacdo do peticionario e recomendam um periodo de 180 dias a partir da data de
emissdo da politica final neste processo para que as empresas de distribui¢do, entre outras coisas,
adquiram prestadores de servicos de traducdo, contactem os funcionarios municipais para saberem
as suas preferéncias de comunicacao, desenvolvam um plano de divulgacéo uniforme por escaldo
e, se necessario, se envolvam em atividades de aquisi¢cdo e desenvolvam ou expandam 0s recursos

de tecnologia de informacdo (Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 10).

IV. ANALISE E CONCLUSOES

A. Proposta de Escalonamento

1. Critérios do Escaldo 1

Vérios comentadores recomendam que o Departamento esclareca a linguagem utilizada
para definir os processos do Escaldo 1, em especial a linguagem da tabela de escaldes proposta
relativa aos processos do Escaldo 1 "que tém um impacto geogréafico especifico significativo numa
populacdo EJ que ndo é partilhado pelo resto do territorio de servico” (Comentérios de CLF e de
EDF em 4; Comentérios de BEAT em 1; Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 9). Ap6s
analise destas observacdes e da linguagem proposta, o0 Departamento determina que é necessario
clarificar melhor este critério e apresenta a seguinte explicacdo. Para se qualificar como um
processo de Escaldo 1 nesta base, o processo deve ter: (1) um impacto Unico e especifico numa
populacdo EJ numa determinada &rea geografica dentro do territorio de servico do peticionario que

néo é partilhado por todo o territério de servigo (por exemplo, a localizagcdo de uma subestagéo ou
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parque solar numa populacao EJ); e (2) um impacto material na seguranca, seguranca, fiabilidade
do servico, acessibilidade, equidade ou emissdes de GEE. Consideramos que esta definicdo é
consistente com as nossas obriga¢des estatutarias ao abrigo das Leis Gerais, Capitulo 25, Seccéao
1A (G.L.c. 25, 8 1A), que exige que o Departamento, no que diz respeito a si proprio e as empresas
de distribuicdo, "dé prioridade & seguranca, protecdo, fiabilidade do servigo, acessibilidade,
equidade e reducdes nas emissdes [de GEE] para cumprir os limites e sublimites [de GEE] a nivel
estadual estabelecidos ao abrigo do capitulo 21N." Por conseguinte, acrescentdmos estes
esclarecimentos a Politica de Escalonamento e Divulgacéo § 1.

No que diz respeito a alegacdo das empresas de distribuicdo de que os processos de EFSB,
Leis Gerais, Capitulo 164, Secgdo 72 (G.L. c. 164, § 72), e isen¢des de zonamento ndo devem
atingir o nivel de um processo de Escaldo 1, o Departamento comeca por referir que EFSB esté a
conduzir o seu proprio processo de acesso publico, EFSB 21-01, e tomara as suas proprias
decisdes relativamente a publicacédo e divulgacdo dos processos de EFSB. No que diz respeito aos
processos G.L. c. 164, § 72, o Department podera ter de abordar as determinagdes de
escalonamento para estes processos numa base caso a caso, a luz de todas as circunstancias
relevantes apresentadas no momento da apresentacdo do processo. Por Gltimo, no que diz respeito
as isencbes de zoneamento, o Departamento observa que as designou especificamente como
processos de Escaldo 1 na sua tabela de escalonamento proposta e mantém esta designacdo na
Politica de Escalonamento e Divulgacdo § 1. Por conseguinte, o Departamento recusa
implementar a recomendacdo das empresas de distribui¢do no sentido de excluir os processos de
EFSB, G.L. c. 164, § 72, e isencdes de zoneamento do Escaldo 1. No entanto, para as isenc¢des de
zoneamento e para 0s processos apresentados nos termos das G.L. ¢. 164, § 72, que séo designados

como processos de Escaldo 1, o Departamento considera adequado exigir a notificacdo e a
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divulgacao apenas aos municipios e clientes afetados pelo processo, em vez de uma notificacdo e
divulgacdo mais amplas a todo o territorio de servico. Politica de Escalonamento e Divulgacgéo §
2. No futuro, ap6s a implementacdo da Politica de Escalonamento e Divulgacéo, o Departamento
podera considerar adequado reexaminar estas decisdes com base nas licdes aprendidas.

O Departamento também se recusa a realizar qualquer outro processo antes de estabelecer
0s niveis de escalonamento estabelecidos na Politica de Escalonamento e Divulgacdo. O
Departamento recebeu muitos comentarios das partes interessadas sobre o seu Projeto de Politica,
que incluia os critérios iniciais de escalonamento. Projeto de Politica § 1. O Departamento também
realizou uma conferéncia técnica com as partes interessadas em 24 de julho de 2023 para discutir o
Projeto de Politica do Departamento e o grafico de escalonamento fornecido anteriormente, seguido
por uma nova oportunidade para comentarios. O Departamento incorporou muitas das
recomendacdes das partes interessadas na sua Politica de Escalonamento e Divulgacdo. Por
conseguinte, o Departamento considera desnecessario solicitar comentarios publicos adicionais
sobre os seus critérios de escalonamento nesta altura, mas ira incorporar as licbes aprendidas no

futuro.

2. Determinacdo de Escaldes

O Procurador-Geral apresenta varios comentarios sobre o prazo das determinacdes de
escalonamento (Comentérios do Procurador-Geral em 5-6). No Projeto de Politica, 0
Departamento incluiu critérios para os diferentes escaldes de processos, declarando que esses
critérios foram "concebidos para servir de orientacdo, mas o Departamento determinard em que
escaldo cada processo se enquadra caso a caso". Projeto de Politica § 1. O Projeto de Politica ndo
abordava especificamente o momento em que o Departamento determinaria o escaldao em que cada

processo se enquadra. O Departamento reconhece a importancia de uma determinacdo atempada
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do escaldo de um processo, mas nao considera necessario, nesta altura, estabelecer um prazo formal
para a determinacao do escaldo. Além disso, ao propor uma tabela de escalonamento para discussao
e ao incorporar uma versao revista da mesma na Politica de Escalonamento e Divulgacéo § 1, o
Departamento estabeleceu um processo que néo exige que o Departamento efetue determinacgdes
de escalonamento prévias. O Departamento espera que a grande maioria dos processos esteja de
acordo com a designacdo de escalonamento fornecida na tabela de escalonamento. Por
conseguinte, antes de apresentar uma peticao, o peticionario deve consultar a tabela de escaldes e
preparar um plano de divulgacdo que esteja de acordo com o escaldo para esse tipo de processo.
Se um peticionario nao tiver a certeza do nivel de escaldo de um processo, pode contactar o
Departamento antes de apresentar a peticdo e solicitar o contributo do Departamento para a

determinacéo do escaldo.

Em resposta a preocupacao do Procurador-Geral sobre a descida dos niveis de escaldo, o
Departamento ndo prevé um cenario em que baixe o nivel de escaldo de um processo em relacdo
ao identificado por um peticionario. No entanto, esta Politica de Escalonamento e Divulgacéo é a
primeira tentativa do Departamento de categorizar os processos do Departamento por escaldo para
efeitos de publicacdo e divulgacdo, e o Departamento ndo pode prever com certeza se podera surgir
um cenario em que um determinado processo justifique um escaldo inferior. Por conseguinte, o
Departamento declina implementar a recomendacdo do Procurador-Geral de declarar na Politica
de Escalonamento e Divulgacdo que o Departamento pode elevar, mas ndo baixar, o nivel de
escaldo de um processo a partir do nivel identificado por um peticionario.

O Departamento tambeém considera prematuro incorporar na Politica de Escalonamento e
Divulgacdo parametros para quando o Departamento ird, por sua prépria iniciativa, elevar a

designacgéo de escalonamento de um processo, como sugere o Procurador-Geral. O Departamento
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considerara cuidadosamente todas as circunstancias envolvidas em cada processo, bem como as
licdes aprendidas através da implementacdo da sua Politica de Escalonamento e Divulgacao, para
determinar, caso a caso, se deve elevar o escaldo de um processo em relagéo ao identificado por
um peticionario. Quando uma peticdo € apresentada, o Departamento analisard a escolha do
peticionario quanto ao nivel de escaldo e os requisitos de publicacdo e divulgagdo associados, a
luz de todas as circunstancias relevantes apresentadas. Se o Departamento considerar que o nivel
de escaldo de um processo deve ser elevado, o Departamento informara o peticionério e exigira
um plano de publicacéo e divulgacao atualizado, conforme necesséario.

Por altimo, o Departamento considera que, nesta altura, ndo é necessario estabelecer um
mecanismo formal através do qual as partes interessadas possam solicitar a reconsideracao de uma
determinacdo de escaldo. O Departamento reconhece a importancia do envolvimento e da
participacdo do publico nos seus processos e terd em conta as preocupacdes manifestadas
relativamente ao nivel de escaldo de um processo. O Departamento também reconhece o importante
papel do Procurador-Geral como defensor dos contribuintes da Commonwealth e refere que o
Procurador-Geral pode contactar o Departamento com questfes ou preocupacdes relativas ao nivel
de escaldo de um determinado processo. No entanto, o Departamento precisa de equilibrar os
direitos das partes a uma analise administrativamente eficiente das propostas, a facilidade de
implementacédo e o custo da conducdo de um processo. O Departamento esta também consciente
das suas obrigacgdes legais de emitir decisdes sobre determinados processos dentro de um prazo

especifico’ e receia que, nalgumas circunstancias, um pedido de reconsideracdo da determinagio

" Por exemplo, as Leis Gerais, Capitulo 164, Seccdo 94 (G. L. c. 164, § 94) exige que 0
Departamento emita uma decisdo no &mbito de um processo de tarifas de distribuicdo de base no
prazo de dez meses.
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do nivel de escaldo feito apds a apresentacdo de uma peticdo possa atrasar significativamente uma
decisdo final nesse processo. Se Ihe for solicitado que reconsidere o nivel de escaldo de um processo,
o Departamento terd em conta todas as circunstancias envolvidas no processo, incluindo, entre
outras, os prazos legais aplicaveis, as implicacdes tarifarias e politicas do processo, a necessidade

de uma maior divulgacéo e as preocupacdes das partes interessadas.

B. Divulgacdo dos Peticionarios

1. Prazo de Divulgacdo

O Projeto de Politica do Departamento ndo abordou especificamente 0 momento em que 0s
peticionarios devem executar os seus planos de divulgacdo, o que levou varios comentadores a
oferecerem recomendac6es sobre o prazo. O Departamento reconhece que a divulgacao atempada é
importante para aumentar a sensibilizacdo e a participacdo do publico nos seus processos; 0
Departamento também reconhece, no entanto, que a sua Politica de Escalonamento e Divulgagéo
deve permitir flexibilidade para ser exequivel e para fazer face a circunstancias imprevistas. De um
modo geral, para 0s processos que satisfazem os critérios do Escaldo 1, o Departamento espera que
0s peticionarios realizem acdes de divulgacdo junto dos lideres municipais e comunitarios pelo
menos 30 dias antes de apresentarem uma peti¢do ao Departamento. Politica de Escalonamento e
Divulgacéo § 2.a. Nas circunstancias em que um peticionario ndo possa realizar acdes de divulgacao
junto dos lideres municipais e comunitarios pelo menos 30 dias antes de apresentar uma peticéo, o
peticionario deve incluir na sua apresentacdo uma explicacdo do motivo pelo qual ndo pdde realizar
essa divulgacdo dentro desse prazo. Politica de Escalonamento e Divulgacéo § 2.a.

Para os processos de Escaldo 2 e Escaldo 3, que ndo requerem divulgacéo prévia, a Politica
de Escalonamento e Divulgacdo declara que os peticionarios podem criar um plano de divulgagédo

padrdo, com atualizagdes periodicas conforme necessario. Politica de Escalonamento e Divulgacao
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8§ 3. O Departamento determinara os prazos aplicaveis para a divulgacdo numa base casuistica, a

luz de todas as circunstancias relevantes apresentadas na altura em que o pedido é apresentado.

2. Contetido dos Planos de Divulgacdo dos Peticionarios

Tal como referido nos comentarios, os esfor¢os de divulgacdo do peticionario devem
fornecer ao publico informagdes de base significativas sobre um processo para ajudar os membros
do publico a tomar uma decisdo informada quanto ao seu nivel de envolvimento num processo. O
Departamento reconhece a natureza técnica dos seus processos e reconhece que as informacdes
sobre os mesmos devem ser transmitidas da forma mais simples possivel para aumentar
significativamente a participagdo do publico nos seus processos. Por conseguinte, tal como se afirma
na Politica de Escalonamento e Divulgacéo, os planos de divulgagdo dos peticionérios - e a propria
divulgacéo - devem incluir resumos em linguagem simples dos processos que sejam claros e faceis
de compreender. Politica de Escalonamento e Divulgacgdo § 3. Os resumos em linguagem simples
devem explicar o objetivo do processo e identificar os potenciais impactos tarifarios do processo
nos clientes. Politica de Escalonamento e Divulgacéo § 3. Para processos altamente complexos, tais
como processos de tarifas de distribui¢do de base, o Departamento incentiva, mas ndo exige, que 0s
peticionarios incluam, como parte dos seus planos de divulgacdo, materiais educativos adicionais
ou ligacGes a materiais adicionais relacionados com o processo.

Estes resumos em linguagem simples destinam-se a ser utilizados apenas para fins
informativos e complementardo, e ndo substituirdo, as comunicacdes do Departamento em cada
processo. Além disso, estes resumos ndo serdo incluidos no registo probatoério do processo aplicavel
e ndo serdo considerados pelo Departamento ao tomar a sua decisdo sobre o assunto. O

Departamento continuara a emitir uma notificagdo e um despacho de notificagao para cada processo,
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conforme necessario, contendo o resumo do processo em linguagem simples do Departamento, bem

como os prazos relevantes e informacdes sobre a forma de participar no processo.

3. Requisitos de Divulgacdo

O Departamento reconhece que a divulgacdo dos peticionarios € vital para aumentar a
sensibilizagdo do publico para os processos do Departamento e reconhece as recomendagoes
apresentadas pelos comentadores. Para aumentar a visibilidade dos processos do Departamento e
facilitar a participagdo, o Departamento esforgar-se-a por criar sites na Internet dedicados a todos
0s processos do Escaldo 1. Além disso, o Departamento investigara o desenvolvimento de um
processo através do qual as pessoas interessadas possam subscrever uma lista de distribuicéo
("lista de subscricdo™) para receber comunicacdes sobre um determinado processo ou um
determinado tipo de processo (por exemplo, processos relativos a tarifa de distribuicdo de base)
através do site da Internet do Departamento. Assim que este processo de subscricdo estiver
totalmente desenvolvido e pronto a ser implementado, o Departamento anunciard a sua
disponibilidade, bem como fornecera instru¢bes sobre a forma de o utilizar, através de uma
variedade de canais de comunicagao.

Tanto o Procurador-Geral como as empresas de distribuicdo propdem que o Departamento
seja o principal responsavel pelo desenvolvimento e manutencdo da lista de contactos e
organizaces a incluir nas comunicaces e divulgacdo (Comentarios das Empresas de Distribuicdo
em 2, 3; Comentéarios do Procurador-Geral em 10). O Departamento, no entanto, considera que
esta tarefa é mais adequada para as empresas de distribuicdo, uma vez que estas tém um
conhecimento profundo dos seus territorios de servico. O Departamento também espera que as
empresas de distribuicdo participem em discussdes ativas com 0s municipios, organizagdes

comunitarias e outras entidades relevantes nos seus respetivos territorios de servico para
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desenvolverem as suas proprias listas especificas para divulgacdo (“listas de divulgacdo™) para
complementar a lista de subscri¢cdo do Departamento. O Departamento observa que as empresas
de distribuicdo comunicam regularmente com 0s municipios nos seus territorios de servico como
parte das suas operagfes comerciais normais através dos seus representantes regulamentares. Por
conseguinte, o Departamento considera adequado que as empresas de distribui¢cdo contactem os
seus contactos municipais para determinar os melhores pontos de contacto para cada municipio
receber informacdes sobre os processos do Departamento, bem como as suas preferéncias de
comunicacéo.

Uma vez que os peticionarios tém capacidades muito diferentes para comunicar com 0s
seus clientes, o Departamento considera adequado permitir a cada peticionario a flexibilidade para
determinar o canal de comunicacdo, ou conjunto de canais de comunicagdo, a utilizar para a
divulgacdo. No entanto, para os processos de Escaldo 1, o Departamento espera que 0S
peticionarios utilizem pelo menos dois canais de comunicacao (por exemplo, inser¢@es nas faturas
e e-mails dos clientes) para divulgacdo, de modo a aumentar a probabilidade de chegar ao maior
numero de clientes. Politica de Escalonamento e Divulgacdo § 2.a. No caso de uma empresa de
distribuicdo optar por realizar a divulgacdo através de inser¢des na fatura, o Departamento espera
que as inser¢des na fatura sejam diferenciadas de outras informacdes da fatura (por exemplo, letras
a negrito, um envelope de cor diferente ou letras maiores) para alertar os clientes de que ha
informacdes importantes contidas na sua fatura para rever. Politica de Escalonamento e Divulgagédo
8§ 2.a. Para comunicacGes por correio eletrénico ou mensagens de texto, o Departamento espera
que os peticionarios oferecam aos clientes a possibilidade de optar por ndo receber tais

comunicagdes, caso o cliente assim o deseje. Politica de Escalonamento e Divulgacdo § 2.a.
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O Departamento reconhece o interesse significativo que as partes interessadas podem ter
em participar nos seus processos de Escaldo 2 e a importancia da participacdo publica nesses
processos. No entanto, neste momento, o Departamento declina a implementacdo da
recomendacdo do Procurador-Geral no sentido de alargar os requisitos de divulgacdo para os
processos de Escaldo 2, de modo a incluir a divulgacdo junto dos lideres municipais e
comunitarios e publicagfes nas redes sociais com informagdes sobre o processo (Comentérios do
Procurador-Geral em 6). Consideramos que 0s processos de Escaldo 2, que representam a maioria
dos processos do Departamento, ndo requerem o mesmo nivel reforcado de divulgacdo que os
processos de Escaldo 1. O Departamento pode reexaminar a necessidade de alargar os requisitos

de publicacdo e divulgacdo dos processos de Escaldo 2 no futuro, com base nas ligdes aprendidas.

4. Requisitos de Servicos de Traducdo e Intérprete

O Procurador-Geral recomenda diretrizes claras para 0s casos em que devem ser prestados
servigos de traducdo e intérprete (Comentarios do Procurador-Geral em 10). As empresas de
distribuicdo manifestaram preocupac¢des quanto aos custos de servicos de traducdo e intérprete
(Comentarios das Empresas de Distribuicdo em 8).

Para os processos de Escaldo 1, o Projeto de Politica do Departamento exigia que 0s avisos
fossem traduzidos e que fossem prestados servicos de intérprete nas audiéncias publicas, de acordo
com o Plano de Acesso Linguistico do Departamento. O Projeto de Politica § 1. No entanto, o
Projeto de Politica ndo abordava a questdo de saber se 0s peticionarios ou o Departamento seriam
responsaveis pela aquisicdo dos servigos necessarios para a traducdo e interpretacdo. Conforme
explicado abaixo, o Departamento determinou que esta responsabilidade dependera do facto de o

processo ser iniciado por um peticionario ou pelo Departamento.
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Para os processos de Escaldo 1 iniciados por um peticionario, o peticionario devera tomar
todas as providéncias e cobrir todas as despesas associadas aos servigos de acesso a linguagem (por
exemplo, servicos de traducdo e intérprete). Politica de Escalonamento e Divulgagdo § 2.a. Para
materiais de pré-preenchimento, tais como resumos em linguagem simples, o Departamento espera
que os peticionérios traduzam esses documentos e os distribuam a lista de divulgacdo para esse
processo, pelo menos 30 dias antes de apresentarem a peticdo, de acordo com a determinacgdo do
Departamento sobre o prazo de divulgacdo na Seccdo 1V.B.1, acima. Politica de Escalonamento e
Divulgacéo § 2.a. Para os processos de Escaldo 1 com impacto em todo o territério de servico, 0s
peticionarios deverdo traduzir os materiais de pré-preenchimento para as trés principais linguas
faladas na Commonwealth (por exemplo, espanhol, portugués e mandarim) e, na medida do
possivel, para quaisquer outras linguas, mediante pedido ao peticionario 8 . Politica de
Escalonamento e Divulgacdo § 2.a. Os materiais de pré-preenchimento devem incluir uma
declaracdo de que podem ser fornecidas tradugdes noutras linguas mediante pedido ao peticionario.
Politica de Escalonamento e Divulgacdo § 2.a. Para os processos de Escaldo 1 que tém um impacto
geogréfico especifico significativo numa populacdo EJ que ndo é partilhada pelo resto do territério
de servico, os peticionarios devem coordenar com os lideres municipais e comunitarios nessas
comunidades para determinar as linguas adequadas para traducdo. Os peticionarios, em
coordenacdo com o Departamento, podem determinar as linguas necessarias para 0s servicos de
intérprete nas audiéncias publicas ap0s a apresentagdo das suas peti¢des. Politica de classificacdo e
divulgacédo 8§ 2.a. Cada peticionario deve estabelecer um ponto de contacto que seja responsavel

por responder aos pedidos de traducdo ou interprete. Os peticionarios devem incluir as informacdes

¢ Os pedidos de traducdo de materiais de pré-preenchimento para outras linguas devem ser dirigidos
ao o ponto de contacto do peticionario, conforme descrito abaixo. O peticionario tera o poder
discriciondrio para determinar a razoabilidade e a viabilidade de tais pedidos.
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de contacto do seu ponto de contacto designado nos materiais de pré-preenchimento distribuidos a
lista de divulgacgdo para esse processo. Politica de Escalonamento e Divulgacéo § 2.a.

Para os processos de Escaldo 1 iniciados pelo Departamento, tais como uma
regulamentacdo ou investigacdo genérica, o Departamento prevé que ira adquirir e fornecer o0s
servigos de acesso linguistico adequados. Politica de Escalonamento e Divulgagdo § 2.a. O
Departamento espera emitir um Plano de Acesso Linguistico atualizado nos proximos doze meses,
que fornecerd mais detalhes sobre as politicas de acesso linguistico do Departamento. Além disso,
o Departamento espera desenvolver uma lista de termos técnicos de uso comum para fornecer aos
tradutores e intérpretes com antecedéncia para ajuda-los nas suas traducdes.

Tal como referido na Seccdo 1V.B.3, acima, o Departamento reconhece o interesse
significativo que as partes interessadas podem ter em participar nos seus processos de Escaldo 2 e
a importancia da participagdo do publico nesses processos. Ao mesmo tempo, o Departamento deve
equilibrar a necessidade de participacdo do publico com os custos de conducdo de um processo.
Assim, o Departamento ndo pretende alargar os requisitos dos servigos de acesso linguistico aos
processos de Escaldo 2 neste momento. Em vez disso, 0 Departamento pode determinar se um
peticionario deve fornecer servicos de acesso a linguagem para um determinado processo de
Escaldo 2 a luz de todas as circunstancias relevantes apresentadas no momento em que o pedido é
feito. O Departamento pode reexaminar a necessidade de alargar os servigos de acesso linguistico
no futuro, com base nas licdes aprendidas; além disso, o Departamento salienta que 0s servigos de

acesso linguistico estdo disponiveis mediante pedido ao Coordenador do Acesso Linguistico.®

° O Coordenador do Acesso Linguistico é responsavel por supervisionar a implementacao do Plano
de Acesso Linguistico do Departamento. As informacdes de contacto do Coordenador do Acesso
Linguistico  encontram-se  em  https://www.mass.gov/info-details/dpu-divisions-contact-
information#media-contact-information-.
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5. Supervisdo de Divulgacio dos Peticionarios

Vérios comentadores recomendam que o Departamento estabeleca um processo para
analisar a adequacdo da acdo de divulgacdo dos peticiondrios. DOER recomenda que o
Departamento realize uma avaliacdo ou solicite feedback das partes interessadas, funcionarios
eleitos e governos locais sobre a adequacéo dos planos de divulgacdo dos peticionarios para que
possam ser feitas melhorias ao longo do tempo, enquanto o Procurador-Geral argumenta que o
Departamento deve exigir a supervisao da divulgacéao por terceiros (Comentarios de DOER em 6;
Comentarios do Procurador-Geral em 10). As empresas de distribuicdo defendem que qualquer
avaliacdo dos seus planos de divulgacdo deve centrar-se nos seus esforcos de divulgacéo e ndo no
nivel de participacdo publica resultante de um processo (Comentarios das Empresas de
Distribuicdo em 12).

O Departamento reconhece a importancia dos planos de divulgacao dos peticionarios e dos
planos de divulgacdo como ferramentas para aumentar a sensibilizacao do publico para os processos
do Departamento, mas também reconhece que a Politica de Escalonamento e Divulgacdo deve
conter flexibilidade suficiente para responder a circunstancias imprevistas. A Politica de
Escalonamento e Divulgacdo destina-se a ajudar o Departamento e as empresas de distribuicao a
atingir o seu objetivo mutuo de aumentar a participacéo do publico nos processos do Departamento.
O Departamento reconhece, no entanto, que serd necessario aperfeicoar a nossa Politica de
Escalonamento e Divulgacdo e os planos de divulgacdo dos peticionarios ao longo do tempo, com
base nas contribuicdes das partes interessadas e nas licbes aprendidas. O Departamento agradece o
feedback sobre os planos de divulgagdo dos peticionarios, quer diretamente, quer através do
processo de comentarios publicos para um determinado processo, mas declina estabelecer um
processo de supervisdo por terceiros dos planos de divulgagédo dos peticionarios neste momento. O

Departamento também incentiva vivamente os peticionarios a trabalharem com o Procurador-Geral,
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DOER e outras partes interessadas para desenvolverem as suas listas de divulgacéo e estabelecerem

as melhores préticas e protocolos de divulgacdo numa base continua.

C. Consideracdes Adicionais

1. Utilizacdo dos Contributos das Partes Interessadas

O Projeto de Politica do Departamento ndo aborda a questdo de saber se ou como 0s
peticionarios devem incorporar no processo o feedback dos interessados. O Procurador-Geral
argumenta que, para os processos de Escaldo 1, Escaldo 2 e altamente técnicos, o Departamento
deve exigir que os peticionarios registem 0s comentarios, as perguntas e as preocupacoes das partes
interessadas, descrevam a forma como consideraram as contribui¢cdes das partes interessadas e
apresentem estas informacdes antes do encerramento da fase de instrucdo, de modo a dar ao
Departamento e as partes interessadas a oportunidade de emitir informac6es sobre as contribuicGes
recebidas e sobre quaisquer alteracBes a proposta inicial do peticionario com base nas contribuices
das partes interessadas (Comentéarios do Procurador-Geral em 11-12). O Departamento declina fazé-

lo neste momento.

Tal como acima referido, o objetivo da divulgacdo do peticionario é fornecer ao publico
informacdes de base significativas sobre um processo para ajudar os membros do publico a
compreender o assunto e a tomar uma decisdo informada quanto ao seu nivel de envolvimento num
processo. Qualquer pessoa que deseje apresentar comentarios sobre o processo de um peticionario
terd a oportunidade de o fazer através do processo de comentarios publicos apos a apresentacao do
processo ao Departamento. O Departamento utilizara entdo os comentarios publicos para ajudar na

sua analise do processo e para ajudar a orientar o processo de instrucéo.

2. Comunicacdo Anual aos Clientes
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As empresas de distribuicdo recomendam uma comunicacgdo anual por correio eletronico
aos clientes que descreva a forma de aceder a materiais regulamentares e de participar nos processos
do Departamento, e que inclua ligagdes a sites da Internet regulamentares relevantes (Comentarios
das Empresas de Distribuicdo em 6). Outros comentadores argumentam que uma comunicacao
anual é insuficiente e recomendam que as empresas de distribuicdo enviem cartas informativas ou
e-mails aos clientes para cada processo (Comentarios de CLF e de EDF em 3; Comentarios de
PLAN em 4).

Tal como acima referido, o Departamento deve equilibrar a necessidade de participacao do
publico nos seus processos com o custo da sua conducgdo. O Departamento receia que a exigéncia
de comunicagOes para cada processo possa ser morosa e dispendiosa e que a informacao contida
nessas comunicacoes se sobreponha aos resumos em linguagem simples referidos na Secgéo IV.B.2,
acima. Por conseguinte, o Departamento ndo exige que as empresas de distribuicdo fornegam aos
clientes uma carta ou uma comunicacdo por correio eletronico para cada processo. No entanto, 0
Departamento considera benéfico exigir que as empresas de distribuicdo emitam uma comunicagéo
anual por correio eletrénico aos clientes com as seguintes informacdes: (1) as informacdes de
contacto da empresa; (2) um link para o site da Internet da empresa com uma lista de todos os
processos pendentes perante o Departamento; e (3) a disponibilidade de quaisquer opgOes de
subscricdo (por exemplo, mensagem de texto ou correio eletrénico) para receber informacgdes sobre
0s processos de Escaldo 1. Politica de Escalonamento e Divulgacdo § 2.d. O Departamento também
incentiva as empresas de distribuigéo a incluirem esta informacao nos seus pacotes de boas-vindas

aos novos clientes e nos boletins informativos trimestrais (ou de outra forma programada).
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3. Abordagem Faseada para a Implementacdo da Divulgacao Inicial

O Projeto de Politica do Departamento nao abordou a questdo de saber se 0 requisito de 0s
peticionarios apresentarem planos de divulgagdo juntamente com as suas peti¢cdes entrara em vigor
imediatamente ap0s a emissdo da politica final do Departamento neste processo ou se a
implementacdo dos planos de divulgacdo dos peticionarios ocorrera em fases. As empresas de
distribuicdo e PLAN apoiam uma abordagem faseada, enquanto CLF e EDF ndo (Comentérios das
Empresas de Distribuicdo em 10; Comentarios de PLAN em 5; Comentarios de CLF e de EDF em
5). Apds anélise dos comentarios, o Departamento determina que é adequada uma abordagem
faseada para a implementacdo dos planos de divulgacdo inicial dos peticionarios. Durante 0s
primeiros 180 dias apds a emissdao do presente Despacho, os peticionarios deverdo: (1) realizar
contactos com lideres municipais e comunitarios nos seus territérios de servigo para desenvolver
uma lista de contactos a ser utilizada para distribuir materiais de pré-preenchimento, avisos do
Departamento e outros materiais relevantes para os processos de Escaldo 1; (2) obter 0s recursos
necessarios para fornecer servicos de traducdo e intérprete precisos para os processos de Escaldo
1; e (3) atualizar o Departamento sobre 0s seus progressos. No prazo de 180 dias ap0s a data do
presente Despacho, os peticionarios sujeitos a Politica de Escalonamento e Divulgacdo devem
comecar a apresentar planos de divulgacao e resumos em linguagem simples com qualquer petigéo

que pretenda ser analisada e aprovada pelo Departamento.

V. CONCLUSAO

Na Politica de Escalonamento e Divulgacédo, o Departamento refinou e incorporou a tabela
de escalonamento proposta para discussdo na conferéncia técnica de 24 de julho de 2023. Além
disso, o Departamento estabeleceu a Politica de Escalonamento e Divulgacdo para fornecer

orientacdes claras aos peticionarios sobre o nivel esperado de publicacdo e divulgacdo para cada
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tipo de processo do Departamento. Finalmente, o Departamento incorporou na Politica de
Escalonamento e Divulgacéo alteragdes ao Projeto de Politica com base nas analises e conclusées
acima referidas.

O objetivo do Departamento é proporcionar um envolvimento significativo de todas as
pessoas e comunidades no que diz respeito ao desenvolvimento, implementagéo e aplicacdo de
leis, regulamentos e politicas energéticas, de alteracBes climaticas e ambientais e a distribuicdo
equitativa de beneficios e encargos energéticos e ambientais, independentemente da raca, cor,
nacionalidade, rendimento ou proficiéncia na lingua inglesa. Tal como acima referido, a Politica
de Escalonamento e Divulgacdo é a primeira tentativa do Departamento de categorizar os
processos do Departamento por escalGes para efeitos de publicacdo e divulgacdo. O Departamento
considera a sua Politica de Escalonamento e Divulga¢do como um passo importante para tornar os
Seus processos mais acessiveis ao publico. O Departamento reconhece, no entanto, que podem ser
adequadas alteracGes a Politica de Escalonamento e Divulgacdo no futuro, com base nas li¢oes
aprendidas e no feedback das partes interessadas, incluindo o feedback de qualquer grupo de

trabalho criado para abordar estas questdes.

VI. DELIBERACAO

Consequentemente, apds notificacdo, comentarios e devida consideracéo, €

DELIBERA-SE: Que o Departamento estabeleca a Politica de Escalonamento e

Divulgagdo, tal como aqui estabelecido; e é

DELIBERA-SE AINDA: Que a partir de 180 dias, no maximo, apos a emissdo deste

Despacho, cada peticionario sujeito a Politica de Escalonamento e Divulgacdo deve incluir,
juntamente com a apresentacdo de uma peticao para analise e aprovacdo do Departamento: (1) um

plano de divulgacao relevante para o assunto e 0 ambito geografico do processo e consistente com
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o nivel de escrutinio exigido pelo escaldo em que 0 processo se insere; e (2) um resumo em

linguagem simples; e é

DELIBERA-SE AINDA: Que o Secretario do Departamento distribuira eletronicamente

e, quando solicitado, enviara por correio este Despacho a lista de distribuicdo do Departamento

para este processo; e é

DELIBERA-SE AINDA: Que o peticionario sujeito a jurisdicdo do Departamento

devera cumprir todas as diretivas contidas no presente despacho.

Por Despacho do Departamento,

[Assinatura]
James M. Van Nostrand, Presidente

[Assinatura]
Cecile M. Fraser, Comissaria
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1. Tipos de Processos

Diferentes tipos de processos do Departamento merecem diferentes niveis de publicacéo
e divulgacdo, com certos processos a receberem o maior nivel de publicacdo e divulgacdo, e
casos menos significativos e de rotina a exigirem menos publicacdo e divulgacdo. O
Departamento determinou que cada um dos seus processos, com excecao dos especificamente
isentos desta politica,'® se enquadra num dos seguintes escalGes:

e [Escaldo 1: processos que impliquem alteragdes significativas das politicas ou
alteragOes fundamentais dos processos;

e Escaldo 2: processos que geralmente exigem audicGes publicas; e
e Escaldo 3: processos de rotina que ndo requerem audi¢des publicas.

Além disso, o Departamento elaborou a seguinte tabela de escaldes que indica em qual
dos trés escaldes pertencem determinados tipos de processos:

Escaldo 1 Escaldo 2 Escaldo 3
Casos de Tarifas de Distribuicdo de Regulamentacéo Ajustes Anuais | Planos de Melhoria do
Base de Célculo de | Sistema de Gas ("GSEP", na
Tarifas com sua sigla em inglés)
Base no
Desempenho
Avisos de Inquérito Significativos: por | Planos de Eficiéncia Registos do Mecanismos de conciliagio,
Eﬁ‘iﬂ;g'gb 'g‘égsﬂgfgﬁﬁ gfga Avaliar o | Epergética ("EE", na sua Servigo Basico | incluindo, mas ndo limitando
Massachusetts, D.P.U. 20-80: sigla em inglés) e Relatorios a: Balanceamento, Fatores
Investigacéo sobre o Servico Basico, | Periddicos de Ajuste de PensGes,
D.P.U. 23-50 Fatores de Ajuste de

Desacoplamento de
Receitas, Fatores de
Reconciliacdo de EE,
Sobretaxas de EE,
Sobretaxas de Recuperagéo
de Medic&o Liquida,
Registos de Modernizacéo
da Rede, Veiculos Elétricos,
Registos de Reconciliagdo

GSEP
Fusoes Planos de Previséo e Contratos Registos
Fornecimento Especiais Informativos/Administrativos

10 Os processos isentos envolvem peticionarios ou queixosos individuais que procuram obter a
adjudicacdo dos seus direitos individuais, tais como processos adjudicatdrios de consumidores, queixas
de fornecedores concorrentes, recursos de condutores da Empresa de Rede de Transportes
(Transportation Network Company) e processos adjudicatorios Dig Safe.
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Escaldo 1 Escaldo 2 Escaldo 3
Isencdes de Zoneamento Medicdo Liquida Registos do Planos de Resposta a
(fatores ndo conciligveis) Fator de Ajuste| Emergéncias
do Gés
Processos que tém um impacto Agregacdes Municipais Planos de Qualidade de Servico
geografico significativo - impacto Gestdo de
especifico sobre uma populagéo EJ Pagamentos em
que ndo é partilhado pelo resto do Atraso

territdrio de servico !

Processos de Escaldo 2 ou de Escaldo | Planos de Modernizacéo da| Licencgas de Depreciagao
3 que tém um impacto geografico Rede e Relatérios Mediador/Retal

especifico significativo numa Periddicos de hista

populacdo EJ que ndo é partilhada Modernizacdo da Rede

pelo resto do territdrio de servigo

Financiamentos

Planos para Veiculos
Elétricos

Contratos Renovaveis de
Longo Prazo

Esta tabela foi concebida para servir de orientagdo aos peticionarios antes de apresentarem as
suas peticoes, de modo que possam efetuar as acbes de divulgacdo necessarias antes da apresentacdo da
peticdo. Antes de apresentar uma peticdo, o peticionario pode consultar o Departamento para saber qual
0 escaldo aplicavel. O Departamento analisara o escaldo selecionado pelo peticionario para cada
processo, mas ndo determinaré de outra forma o escaldo adequado para um processo, exceto a pedido
do peticionario ou quando o Departamento o considerar necessario.

2. Requisitos de Divulgacdo para Cada Escaldo

a. Processos de Escaldo 1

Os processos de Escaldo 1 devem ser objeto dos seguintes esforcos de publicacdo e divulgacao:
publicacdo proeminente no site da Internet do peticionario; publicacGes em jornais; divulgacéo a pessoas
interessadas e listas de servicos; e divulgacdo a lideres municipais e comunitéarios. Os peticionarios
devem trabalhar com as partes interessadas nas comunidades afetadas para desenvolver planos de
divulgacdo e determinar quais as plataformas ou locais a utilizar para publicitar os avisos. Os
peticionarios devem contactar os lideres municipais e comunitarios pelo menos 30 dias antes de
apresentarem uma peticdo ao Departamento. Nos casos em que um peticionario ndo possa realizar acdes
de divulgacéo junto dos lideres municipais e comunitarios pelo menos 30 dias antes de apresentar uma
peticdo, o peticionario deve incluir na sua peticdo uma explicacdo do motivo pelo qual ndo pode realizar
essas acOes de divulgacao dentro desse prazo.

1 Para se qualificar como um processo de Escaldo 1 nesta base, o processo deve ter: (1) um impacto
unico e especifico numa populacéo EJ numa determinada &rea geografica dentro do territdrio de servico
do peticionario que ndo seja partilhado por todo o territorio de servigo (por exemplo, a localizagéo de
uma subestacdo ou de um parque solar numa populagdo EJ); e (2) um impacto material na seguranca,
seguranca, fiabilidade do servigo, acessibilidade, equidade ou emissdes de GEE.

D.P.U. 21-50-A, Anexo A
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Os peticionarios devem realizar acdes de divulgacdo através de, pelo menos, dois canais de
comunicacdo e devem dar aos clientes a possibilidade de optarem por nao receber comunicacfes
por correio eletronico ou mensagens de texto. No caso de notificagcbes por correio eletrénico e
mensagens de texto aos clientes, essas notificagdes serdo apenas para os clientes com enderecos
de correio eletronico ou nimeros de telefone registados junto do peticionario e que ndo tenham
optado por ndo receber essas notificagdes. As notificacdes por correio eletrdnico e nas redes sociais
podem ser combinadas com outras mensagens de correio eletrénico e publicacBes dirigidas aos
clientes para racionalizar e reduzir o numero de comunicagfes. No caso de inser¢des em faturas,
estas devem ser diferenciadas de outras informacdes sobre a fatura (por exemplo, letras a negrito,
um envelope de cor diferente ou letras maiores).

Para os processos de Escaldo 1 iniciados por um peticionério, os peticionarios devem tomar
todas as providéncias e cobrir todas as despesas associadas aos servicos de acesso linguistico (por
exemplo, servicos de tradugdo e intérprete). Cada peticionario deve estabelecer um ponto de
contacto responsavel por responder aos pedidos de traducdo ou intérprete e fornecer essa
informacdo de contacto nos materiais de pré-preenchimento distribuidos como parte dos esforcos
de divulgacéo.

Os peticionarios devem traduzir os materiais de pré-preenchimento, tais como resumos em
linguagem simples, e distribui-los como parte dos esfor¢cos de divulgacao, pelo menos 30 dias
antes da apresentacdo da peticdo. Para os processos de Escaldo 1 que afetam todo um territdrio de
servico, os peticionarios devem traduzir os materiais de pré-preenchimento para as trés principais
linguas faladas na Commonwealth (por exemplo, espanhol, portugués e mandarim) e quaisquer
outras linguas solicitadas ou determinadas pelos peticionarios em coordenacdo com os lideres
municipais e comunitarios. Além disso, as pessoas interessadas podem solicitar a inclusdo de
outras linguas em qualquer processo do Escaldo 1. Para os procedimentos de Escaldo 1 que tenham
um impacto geografico especifico significativo numa populacdo EJ que nédo seja partilhada pelo
resto do territorio de servico, 0s peticionarios deverdo coordenar com os lideres municipais e
comunitarios dessas comunidades para determinar as linguas adequadas para traducéo.

Além disso, 0s processos de Escaldo 1 devem ter avisos traduzidos e servigos de intérprete
na audiéncia publica. Os peticionarios, em coordenacdo com o Departamento, podem determinar
as linguas necessarias para 0s avisos e servicos de intérprete nas audiéncias publicas depois de
apresentarem as suas peticoes.

b. Processos de Escaldo 2

Os processos de Escaldo 2 seréo objeto dos seguintes esforcos de publicacdo e divulgacao:
publicacdo proeminente no site da Internet do peticionario *2; publicagdes em jornais, quando
necessario; divulgagdo em listas de servicos; e qualquer outra publicacdo ou divulgacdo exigida
pelo Departamento.

12 Este requisito ndo se aplica aos pequenos peticionarios, como os mediadores, que ndo mantém os
seus préprios sites da Internet.
D.P.U. 21-50-A, Anexo A
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C. Processos de Escaldo 3

Os processos de Escaldo 3 serdo objeto dos seguintes esforcos de publicacéo e divulgacao:
publicacdo proeminente no site da Internet do peticionario; divulgacdo em listas de servigos; e
qualquer outra publicacio ou divulgacéo exigida pelo Departamento.®

d. Todos os Processos Escalonados

As empresas de distribuicdo devem emitir uma comunicacgéo anual por correio eletronico
aos clientes com as seguintes informacoes: (1) as informagdes de contacto da empresa; (2) um link
para o site da Internet da empresa com uma lista de todos 0s processos pendentes no Departamento;
e (3) a disponibilidade de quaisquer opcdes de subscri¢do (por exemplo, mensagem de texto ou
correio eletrénico) para receber informacGes sobre os processos de Escaldo 1.

3. Planos de Divulgacdo dos Peticiondrios

Cada peticionario de um processo hierdrquico sujeito a esta politica deve incluir,
juntamente com a apresentacdo de uma peticdo para analise e aprovacdo do Departamento: (1)
um plano de divulgacao relevante para o assunto e o ambito geogréafico do processo e consistente
com o nivel de escrutinio exigido pelo escaldo em que o processo se insere; e (2) um resumo em
linguagem simples do processo que seja claro e facil de compreender, explique o objetivo da
apresentacdo e identifique os potenciais impactos tarifarios do processo nos clientes.

Para os processos de Escaldo 1, o plano de divulgacdo deve incluir: (1) uma lista das
organiza¢Ges municipais e comunitarias a quem o aviso seré fornecido; (2) planos para servicos
de traducdo e intérprete (incluindo quais as linguas e a justificacdo para essas linguas); (3) o
resumo em linguagem simples; e (4) uma descricdo das acdes de divulgacdo ja realizadas e de
quaisquer acdes de divulgacdo adicionais planeadas. Para os procedimentos de Escaldo 2 e
Escaldo 3, os peticionarios podem criar um plano de divulgacdo padrdo, com atualizacdes os
peticionarios podem criar um plano de divulgacdo normalizado, com atualizacdes periddicas, se
necessario, e podem personalizar os planos de divulgacdo padrdo, conforme apropriado, para 0s
seus territdrios de servico, clientes e partes interessadas.

3 Os clientes continuardo a ser notificados com 30 dias de antecedéncia sobre as alteragdes nas tarifas
do servigo béasico. Precos do Servico Padrdo e Aquisi¢do, D.T.E. 99-60-C em 7 (2000).
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	P
	I. INTRODUÇÃO E HISTÓRICO PROCESSUAL 
	Em 16 de abril de 2021, o Departamento de Serviços Públicos ("Departamento") emitiu um Voto e Despacho abrindo este inquérito para examinar melhorias processuais aos seus requisitos de aviso público para aumentar a sensibilização do público e a participação nos processos do Departamento. O Departamento registou este processo como D.P.U. 21-50. 
	Em 28 de dezembro de 2022, após receber comentários de vários indivíduos e entidades e conduzir uma mesa redonda virtual de partes interessadas em coordenação com o Conselho de Localização de Instalações de Energia ("EFSB", na sua sigla em inglês), o Departamento emitiu um Despacho Interlocutório e um Projeto de Política sobre o Aumento da Sensibilização e Participação Pública ("Projeto de Política"), com um pedido de comentários sobre o Projeto de Política que foi estabelecido nas páginas 8-9. D.P.U. 21-50
	1
	1
	1 O EFSB - que abriu o seu próprio processo de análise de melhorias processuais, registado como EFSB21-01 - analisa as grandes instalações de energia propostas, incluindo centrais elétricas, linhas de transporte de eletricidade, gasodutos intraestaduais de gás natural e tanques de armazenamento de gás natural. Ver, em geral, Leis Gerais, Capítulo 164, Secções 69H - 69Q (G.L. c. 164, §§ 69H - 69Q). Embora o Departamento apoie administrativamente o trabalho do EFSB, o EFSB não está sob a supervisão e controlo
	1 O EFSB - que abriu o seu próprio processo de análise de melhorias processuais, registado como EFSB21-01 - analisa as grandes instalações de energia propostas, incluindo centrais elétricas, linhas de transporte de eletricidade, gasodutos intraestaduais de gás natural e tanques de armazenamento de gás natural. Ver, em geral, Leis Gerais, Capítulo 164, Secções 69H - 69Q (G.L. c. 164, §§ 69H - 69Q). Embora o Departamento apoie administrativamente o trabalho do EFSB, o EFSB não está sob a supervisão e controlo
	https://www.mass.gov/orgs/energy-facilities-siting-board
	https://www.mass.gov/orgs/energy-facilities-siting-board


	 



	com diferentes requisitos de publicação e divulgação diferentes para cada escalão. Projeto de Política § 1. Encontram-se abaixo mais pormenores sobre o Projeto de Política. 
	As seguintes entidades apresentaram comentários sobre o Projeto de Política em 20 de janeiro de 2023: (1) o Procurador-Geral da Commonwealth de Massachusetts ("Procurador-Geral"); (2) o Departamento de Recursos Energéticos de Massachusetts ("DOER", na sua sigla em inglês); (3) a Conservation Law Foundation ("CLF"); (4) a Pipe Line Awareness Network for the Northeast, Inc. (Rede de Sensibilização de Tubagens do Nordeste) ("PLAN", na sua sigla em inglês); (5) a Cidade de Hopkinton; (6) o Fundo de Defesa Ambie
	2
	2
	2 As seguintes empresas de distribuição apresentaram comentários conjuntos: Boston Gas Company (Companhia de Gás de Boston), Massachusetts Electric Company (Companhia de Eletricidade de Massachusetts) e Nantucket Electric Company (Companhia de Eletricidade de Nantucket), cada uma delas exercendo a atividade como (d/b/a, na sua sigla em inglês) National Grid (Grade Nacional); NSTAR Electric Company (Companhia de Eletricidade NSTAR), NSTAR Gas Company (Companhia de Gás NSTAR) e Eversource Gas Company of Massa
	2 As seguintes empresas de distribuição apresentaram comentários conjuntos: Boston Gas Company (Companhia de Gás de Boston), Massachusetts Electric Company (Companhia de Eletricidade de Massachusetts) e Nantucket Electric Company (Companhia de Eletricidade de Nantucket), cada uma delas exercendo a atividade como (d/b/a, na sua sigla em inglês) National Grid (Grade Nacional); NSTAR Electric Company (Companhia de Eletricidade NSTAR), NSTAR Gas Company (Companhia de Gás NSTAR) e Eversource Gas Company of Massa
	 



	linguagem simples. D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a Agenda e Diretrizes da Conferência Técnica (11 de julho de 2023). 
	Uma grande variedade de partes interessadas participou na conferência técnica de 24 de julho de 2023, incluindo: (1) o Procurador-Geral; (2) DOER; (3) CLF; (4) PLAN; (5) EDF; (6) Grupo de Residentes de Boston; (7) Vote Solar; (8) NSTAR Electric Company, NSTAR GasCompany, e Eversource Gas Company of Massachusetts, cada uma d/b/a Eversource Energy; (9) Boston Gas Company, Massachusetts Electric Company, e Nantucket Electric Company, cada uma d/b/a National Grid; (10) Liberty Utilities (New England Gas Company
	Na sequência da conferência técnica, o Departamento solicitou comentários por escrito, a partir da lista de distribuição do presente processo, sobre as questões debatidas na conferência técnica. Além disso, tal como solicitado na conferência técnica, o Departamento enviou por correio eletrónico aos participantes uma lista das questões levantadas na conferência técnica e convidou-os a comentar as mesmas. As seguintes entidades apresentaram comentários em agosto de 2023: (1) o Procurador-Geral; (2) DOER; (3) 
	3
	3
	3 A maioria dos comentários apresentados após a conferência técnica eram substancialmente semelhantes aos fornecidos sobre o Projeto de Política em 20 de janeiro de 2023, ou levantaram questões fora do âmbito do presente Despacho. Por conseguinte, o presente Despacho centra-se nos comentários apresentados mais recentemente. 
	3 A maioria dos comentários apresentados após a conferência técnica eram substancialmente semelhantes aos fornecidos sobre o Projeto de Política em 20 de janeiro de 2023, ou levantaram questões fora do âmbito do presente Despacho. Por conseguinte, o presente Despacho centra-se nos comentários apresentados mais recentemente. 
	 



	De um modo geral, os comentadores apoiam a política de classificação e divulgação proposta pelo Departamento, tal como estabelecida no Projeto de política e na tabela de classificação proposta, mas recomendam determinadas alterações. No presente Despacho, o 
	Departamento resume os comentários, aborda as alterações ao Projeto de Política e à tabela de classificação e apresenta a sua Política de Escalões e Divulgação. 
	II. PROJECTO DE POLÍTICA E TABELA DE ESCALÕES 
	No seu Projeto de Política, o Departamento declarou que diferentes tipos de processos devem merecer diferentes níveis de publicação e divulgação, com certos processos a receberem o maior nível de publicação e divulgação e casos menos significativos e de rotina a exigirem menos publicação e divulgação. O Projeto de Política § 1. O Projeto de Política também afirmava que, ao apresentar um pedido de revisão e aprovação do Departamento, um peticionário deve incluir no pedido um plano de divulgação relevante par
	O Projeto de Política fornecia critérios para diferentes escalões de processos como orientação para os peticionários sobre o nível esperado de publicação e divulgação para cada tipo de processo; o Departamento observou, no entanto, que determinaria em que escalão cada processo se enquadrava caso a caso. Projeto de Política § 1. Os processos de Escalão 1 seriam "processos importantes e significativos (que podem incluir casos de taxas de distribuição de base de gás ou eletricidade ou iniciativas significativa
	https://www.mass.gov/environmental-justice)
	https://www.mass.gov/environmental-justice)


	mudança de política do Departamento, processos de regulamentação e planos de previsão e fornecimento de gás). Projeto de Política § 1. Os processos de Escalão 3 abrangeriam processos de rotina que não incluem uma audiência pública (que podem incluir registos anuais de fixação de tarifas (por exemplo, registos de fatores de ajustamento do gás, registos de serviços básicos, registos de atualização), registos de qualidade do serviço e registos informativos). Projeto de Política § 1. 
	O Projeto de Política previa ainda os seguintes requisitos de publicação e divulgação para cada escalão. Os processos de Escalão 1 receberiam: (1) publicação proeminente no site do peticionário; (2) publicações em jornais; (3) divulgação a pessoas interessadas e listas de serviços; (4) notificação por e-mail a clientes; (5) divulgação a líderes municipais e comunitários; (6) publicações em redes sociais; (7) inserções em faturas para casos de tarifas de distribuição de base e iniciativas de alteração signif
	4
	4
	4 O Departamento reconhece que pode haver alguns pequenos peticionários que não mantêm um site na Internet, como é o caso dos mediadores. Assim, para os processos que envolvem pequenos peticionários que não mantêm um site, o Departamento renunciará a este requisito. 
	4 O Departamento reconhece que pode haver alguns pequenos peticionários que não mantêm um site na Internet, como é o caso dos mediadores. Assim, para os processos que envolvem pequenos peticionários que não mantêm um site, o Departamento renunciará a este requisito. 
	 



	Antes da conferência técnica de 24 de julho de 2023, o Departamento propôs uma tabela de escalões para discussão. D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a Conferência Técnica (11 de julho de 2023). A tabela de escalões especificava o escalão a que pertencia a maioria dos processos do Departamento, em vez de fornecer critérios para determinação numa base casuística. 
	A tabela de escalões também forneceu mais esclarecimentos sobre os tipos de processos que se enquadram no Escalão 1. Em particular, a tabela de classificação especificava que os processos do Escalão 1 "têm um impacto geográfico específico significativo numa população EJ que não é partilhado pelo resto do território de serviço." D.P.U. 21-50, Memorando do Auditor sobre a Conferência Técnica em 2 (11 de julho de 2023). Assim, ao propor a utilização da tabela de classificação, o Departamento procurou explorar 
	III. RESUMO DOS COMENTÁRIOS 
	A. Proposta de Escalonamento 
	1. Critérios do Escalão 1 
	a.
	a.
	a.
	 CLF e EDF  


	CLF e EDF recomendam que o Departamento defina os processos de Escalão 1 com um "impacto geográfico específico significativo numa população de justiça ambiental ("EJ")" de uma forma que reflita os efeitos do processo numa população EJ no que se refere a: (1) ar e água limpos; (2) espaços verdes; (3) saúde pública; (4) impactos da ilha de calor; (5) transportes públicos e infraestruturas rodoviárias; (6) impactos estéticos; (7) impactos económicos a longo prazo na população EJ relevante; e (8) qualquer proje
	b.
	b.
	b.
	 BEAT   


	BEAT afirma que o sistema de classificação proposto representa um bom ponto de partida para a formulação de uma política, mas defende que termos como "importante", "significativo" e "fundamental" podem ser demasiado gerais e, por conseguinte, não devem ser utilizados como critérios para determinar o nível de escalão de um processo do Departamento (Comentários de BEAT em 1). Em vez disso, BEAT recomenda que o Departamento realize um processo de audição pública para rever os seus critérios de escalonamento (C
	c.
	c.
	c.
	 Empresas de Distribuição  


	As empresas de distribuição recomendam a definição do termo "geográfico significativo - impacto específico" para significar um efeito ambiental ou económico material e a longo prazo numa população EJ (Comentários das Empresas de Distribuição em 9). As empresas de distribuição também defendem que os casos EFSB, os pedidos apresentados nos termos das Leis Gerais, Capítulo 164, Secção 72,5 (G.L. c. 164 § 72,5) e as isenções de zonamento não devem atingir o nível de um processo de Escalão 1, uma vez que esses p
	5
	5
	5 As Leis Gerais, Capíutlo 64, Secção 72 (General Laws c. 164, § 72) é uma lei que permite ao Departamento autorizar as empresas de eletricidade a tomar, por domínio eminente, as terras, ou os direitos de passagem ou outras servidões nelas existentes, necessárias para a construção e utilização ou utilização continuada, tal como foram construídas ou com a construção alterada dessa linha ao longo da rota prescrita no despacho do Departamento. Boston Edison Company, Departamento de Telecomunicações e Energia (
	5 As Leis Gerais, Capíutlo 64, Secção 72 (General Laws c. 164, § 72) é uma lei que permite ao Departamento autorizar as empresas de eletricidade a tomar, por domínio eminente, as terras, ou os direitos de passagem ou outras servidões nelas existentes, necessárias para a construção e utilização ou utilização continuada, tal como foram construídas ou com a construção alterada dessa linha ao longo da rota prescrita no despacho do Departamento. Boston Edison Company, Departamento de Telecomunicações e Energia (
	 



	alargada a todo o território de serviço da empresa de distribuição (Observações das Empresas de Distribuição em 9). 
	2. Determinação de Escalões  
	O Procurador-Geral insta o Departamento a incorporar na sua política final um calendário formalizado com prazos para os peticionários solicitarem uma determinação de escalões ao Departamento e para o Departamento emitir a sua determinação de escalões (Comentários do Procurador-Geral em 5). O Procurador-Geral também recomenda que as determinações de escalões para os processos de Escalão 1 e Escalão 2 sejam estabelecidas no início do processo para permitir que os peticionários tenham tempo suficiente para se 
	Além disso, o Procurador-Geral recomenda que o Departamento indique claramente na política final que o Departamento pode elevar, mas não baixar, o nível de escalão de um processo (Comentários do Procurador-Geral em 5). O Procurador-Geral também recomenda que o Departamento estabeleça um mecanismo através do qual possa alterar a sua determinação de escalões ou o nível de escalão predefinido do processo com base nos contributos das partes interessadas (Comentários do Procurador-Geral em 5). Por fim, o Procura
	B. Divulgação Junto de Peticionários 
	1. Período de Divulgação 
	a. Procurador-Geral 
	O Procurador-Geral defende que os peticionários devem obrigatoriamente realizar ações de divulgação no início do processo, para garantir que os interessados tenham a oportunidade de participar efetivamente no processo (Comentários do Procurador-Geral em 8). Para os processos de Escalão 1 e Escalão 2, o Procurador-Geral argumenta que pode ser adequado que os peticionários realizem ações de divulgação antes de apresentarem um pedido ao Departamento, de modo que as reações das partes interessadas possam ser in
	b.
	b.
	b.
	 CLF e EDF  


	CLF e a EDF recomendam que uma empresa de distribuição entre imediatamente em contacto com funcionários municipais e outros representantes conhecidos da comunidade afetada quando planeia apresentar um pedido para discutir um quadro para uma participação significativa da comunidade (Comentários de CLF e EDF em 5). CLF e EDF afirmam que o prazo para essa coordenação terá de ser determinado caso a caso, mas deverá ocorrer pelo menos 30 dias antes da apresentação de um pedido (Comentários de CLF e EDF em 5). 
	c.
	c.
	c.
	 BEAT   


	BEAT argumenta que os peticionários devem obrigatoriamente fornecer um aviso prévio de pelo menos cinco semanas sobre quaisquer eventos ou prazos, para que as organizações comunitárias possam partilhar essa informação nas suas reuniões mensais ou boletins informativos (Comentários de BEAT em 2). 
	2. Conteúdo dos Planos de Divulgação dos Peticionários 
	a. Procurador-Geral 
	O Procurador-Geral defende que a informação fornecida nos planos de divulgação dos peticionários deve: (1) ser clara e fácil de compreender, sem ambiguidades ou palavras desnecessariamente difíceis; (2) ser disponibilizada em várias línguas relevantes para a comunidade; e (3) identificar claramente os potenciais impactos do processo nos clientes (Comentários do Procurador-Geral em 9). O Procurador-Geral também argumenta que os peticionários deveriam obrigatoriamente fornecer avisos e resumos das petições em
	 
	b.
	b.
	b.
	 DOER  


	DOER alega que os peticionários devem obrigatoriamente fornecer ao governo local e aos funcionários eleitos informações e resumos em linguagem simples sobre a relevância e as implicações do processo, como parte de seus planos de divulgação dos peticionários (Comentários de DOER em 2, 5). Para além disso, DOER recomenda que os planos de divulgação dos peticionários incluam informações sobre prazos importantes, como participar no processo e como os comentários públicos são considerados pelo Departamento em di
	c.
	c.
	c.
	 CLF e EDF  


	CLF e EDF argumentam que todas as comunidades devem receber informações completas e transparentes sobre os supostos benefícios e quaisquer consequências potenciais do projeto proposto, bem como quaisquer alternativas ao projeto que o peticionário tenha considerado (Comentários de CLF e EDF em 2). 
	d.
	d.
	d.
	 BEAT   


	BEAT defende que os planos de divulgação do peticionário devem incluir: (1) informações básicas sobre o processo; (2) links para informações relevantes sobre o processo, incluindo os impactos do processo nos clientes; e (3) prazos aplicáveis para a participação do público no processo (Comentários de BEAT em 2). 
	3. Requisitos de Divulgação  
	a. Procurador-Geral  
	O Procurador-Geral insta o Departamento a desenvolver e manter uma lista de contactos municipais e de organizações comunitárias a notificar, que as empresas de distribuição podem alargar com base nos seus contactos existentes, na sua proposta e no conhecimento da sua área de serviço específica (Observações do Procurador-Geral em 10). Além disso, o Procurador-Geral afirma que existem municípios, grupos de intervenientes e líderes comunitários com um interesse e conhecimentos significativos em questões associ
	educativos adicionais ou links para materiais adicionais relacionados com o processo (Comentários do Procurador-Geral em 9). 
	b. DOER  
	DOER afirma que os peticionários devem obrigatoriamente adaptar as comunicações com cada município com base na sua forma de governo (Comentários de DOER em 3, 4). DOER também recomenda que os peticionários usem o Portal da Divisão de Serviços Locais e o diretório e mapa municipal da Associação Municipal de Massachusetts para identificar os contatos apropriados de cada município (Comentários doe DOER em 3-4). Adicionalmente, DOER recomenda que o Departamento exija que os peticionários, como parte dos seus pl
	c. CLF e EDF  
	CLF e EDF instam o Departamento a exigir que os peticionários, no âmbito dos seus planos de divulgação, realizem reuniões com funcionários e agentes municipais, bem como sessões públicas e sessões informativas com a comunidade (Comentários de CLF e de EDF em 2). CLF e EDF defendem também que o Departamento deve exigir que os peticionários apresentem os materiais dessas reuniões ao Departamento para publicação no site do Departamento (Comentários de CLF e de EDF em 2). 
	Relativamente aos processos de Escalão 1, CLF e EDF recomendam que o Departamento exija que as empresas de distribuição notifiquem os clientes do processo através de uma variedade de canais de comunicação, incluindo as redes sociais (Comentários de CLF e de EDF em 3). CLF e EDF alegam que cada comunidade tem as suas próprias preferências de comunicação e que não é adequada uma abordagem única para a divulgação na comunidade (Comentários de CLF e de EDF em 3). Por conseguinte, CLF e EDF recomendam que as emp
	Se os prospetos das faturas forem utilizados para notificar os clientes dos processos de Escalão 1, CLF e EDF defendem que os prospetos das faturas devem conter letras a negrito, um envelope de cor diferente, letras maiores ou qualquer outro fator distintivo para alertar os clientes de que a sua fatura contém informações importantes a analisar (Comentários de CLF e EDF em 3). Relativamente às notificações por correio eletrónico e por mensagem de texto, CLF e EDF defendem que os clientes devem dispor de uma 
	d.
	d.
	d.
	 PLAN   


	PLAN argumenta que os peticionários devem obrigatoriamente notificar os processos de Escalão 1 ao secretário e ao gerente do município afetado, bem como ao presidente do conselho de administração ou ao presidente da câmara, com instruções para publicar a notificação no site do município e para enviar a notificação a todas as comissões municipais (Comentários de PLAN em 3). PLAN recomenda igualmente que as empresas de distribuição utilizem o canal de comunicação que empregam atualmente para efeitos de fatura
	e.
	e.
	e.
	 Empresas de Distribuição  


	As empresas de distribuição apoiam, de um modo geral, a divulgação das partes interessadas através de múltiplos canais de comunicação (Comentários das Empresas de Distribuição em 5). No entanto, as empresas de distribuição argumentam que, tendo em conta os seus territórios de serviço únicos, o Departamento deve permitir que cada empresa de distribuição crie o seu próprio plano de divulgação personalizado por escalão aplicável para satisfazer as necessidades das suas comunidades, clientes e partes interessad
	6
	6
	6 As empresas de distribuição não recomendam publicações em redes sociais ou mensagens de texto para a distribuição de avisos do Departamento (Comentários das Empresas de Distribuição em 5). 
	6 As empresas de distribuição não recomendam publicações em redes sociais ou mensagens de texto para a distribuição de avisos do Departamento (Comentários das Empresas de Distribuição em 5). 



	 
	Além disso, as empresas de distribuição defendem que o Departamento deve colaborar com o Diretor de EJ do Gabinete Executivo de Energia e Assuntos Ambientais para desenvolver uma lista específica de grupos de defesa locais a serem incluídos numa lista de assinantes do plano de comunicação e divulgação e uma oportunidade para as empresas de distribuição comentarem a lista proposta (Comentários das Empresas de Distribuição em 2). As empresas de distribuição recomendam ainda que o Departamento mantenha a lista
	No que respeita ao contacto com as autarquias, as empresas de distribuição recomendam que o Departamento permita que cada empresa de distribuição desenvolva o seu próprio formato normalizado para a comunicação com as autarquias no seu território de serviço, por escalão aplicável (Comentários das Empresas de Distribuição em 4). De acordo com as empresas de distribuição, esta abordagem resultará em custos administrativos mais baixos e numa menor possibilidade de confusão ou de mensagens pouco claras (Comentár
	No que diz respeito à divulgação aos grupos de defesa locais, as empresas de distribuição argumentam que o excesso de comunicação com os grupos de defesa locais poderia criar desafios em termos de comunicação e divulgação futuras e atrasar os processos (Comentários das Empresas de Distribuição em 3). Por conseguinte, as empresas de distribuição recomendam que o Departamento limite os requisitos relativos à divulgação dos peticionários junto dos grupos de defesa locais àqueles que tenham a maior divulgação p
	divulgação com uma agência parceira de ação comunitária local (Comentários das Empresas de Distribuição em 3). 
	4. Requisitos de Tradução e Interpretação 
	a.
	a.
	a.
	 Procurador-Geral  


	O Procurador-Geral incentiva o Departamento a desenvolver diretrizes claras sobre quando serviços de tradução e interpretação devem ser prestados (Comentários do Procurador-Geral em 10). 
	b.
	b.
	b.
	 CLF e EDF  


	CLF e EDF recomendam que o Departamento organize sessões de informação para tradutores e intérpretes sobre os tipos de processos que são da sua competência, bem como sobre o jargão técnico habitualmente utilizado, o que, por sua vez, aumentaria a exatidão das suas traduções (Comentários de CLF e EDF em 4). 
	c.
	c.
	c.
	 Empresas de Distribuição  


	As empresas de distribuição argumentam que o custo dos serviços de tradução e de intérprete é elevado; por conseguinte, as empresas de distribuição instam o Departamento a exigir serviços de tradução e de intérprete apenas para os processos de Escalão 1 (Comentários das Empresas de Distribuição em 8). Se as empresas de distribuição forem obrigadas a adquirir estes serviços, as empresas de distribuição solicitam que o Departamento estabeleça um mecanismo através do qual possam recuperar estes custos (Comentá
	5. Supervisão da Divulgação dos Peticionários 
	a. Introdução  
	Na conferência técnica de julho de 2023, os participantes discutiram os desafios da colaboração entre as empresas de distribuição, os líderes municipais e os grupos de defesa locais associados aos planos de divulgação dos peticionários, e se um grupo de trabalho de partes interessadas ou um processo alternativo poderia ser usado para abordar esses desafios. O Departamento solicitou mais comentários sobre este tópico. 
	b. Comentários 
	i.
	i.
	i.
	 Procurador-Geral 


	O Procurador-Geral defende que o Departamento deve assegurar a existência de uma supervisão e análise por terceiros das ações de divulgação dos peticionários, para controlar a adequação e a eficácia dos seus esforços de divulgação (Comentários do Procurador-Geral em 10). 
	ii.
	ii.
	ii.
	 DOER  


	DOER insta o Departamento a realizar uma avaliação ou a solicitar o feedback das partes interessadas, dos funcionários eleitos e dos governos locais sobre a adequação dos planos de divulgação dos peticionários, para que possam ser introduzidas melhorias ao longo do tempo (Comentários de DOER em 6). 
	iii.
	iii.
	iii.
	 CLF e EDF  


	CLF e EDF defendem que um grupo de trabalho de partes interessadas seria uma ferramenta valiosa para abordar as preocupações com a colaboração entre as empresas de distribuição e os membros da comunidade local (Comentários de CLF e de EDF em 2). Especificamente, CLF e EDF argumentam que um grupo de trabalho de partes interessadas poderia ser utilizado para estabelecer melhores práticas e protocolos de divulgação, bem como para estabelecer critérios de avaliação dos planos de divulgação dos peticionários (Co
	iv.
	iv.
	iv.
	 Empresas de Distribuição 


	As empresas de distribuição argumentam que qualquer avaliação dos seus planos de divulgação deve centrar-se nos seus esforços de divulgação e não nos resultados desejados dessa divulgação (por exemplo, maior participação num processo do Departamento) (Comentários das Empresas de Distribuição em 12). 
	C. Considerações Adicionais  
	1.
	1.
	1.
	 Utilização dos Contributos das Partes Interessadas 


	Para os processos de Escalão 1, Escalão 2 e altamente técnicos, o Procurador-Geral recomenda que o Departamento exija que os peticionários registem os contributos das partes interessadas e descrevam a forma como esses contributos foram considerados (Comentários do Procurador-Geral em 11). O Procurador-Geral defende que este processo deve ocorrer antes do encerramento da fase de instrução, de modo a dar ao Departamento e às partes interessadas a oportunidade de divulgarem os dados sobre as contribuições das 
	2.
	2.
	2.
	 Comunicação Anual aos Clientes 

	a.
	a.
	 Introdução 


	Na conferência técnica de julho de 2023, os participantes discutiram se as empresas de distribuição deveriam utilizar uma comunicação anual aos clientes que contivesse um link para o site da empresa com todos os processos pendentes no Departamento e informações sobre as opções de subscrição para receber informações sobre os processos de Escalão 1. Os participantes também discutiram se esta informação poderia ser fornecida como parte de um "pacote de boas-vindas" aos novos clientes. O Departamento solicitou 
	b.
	b.
	b.
	 Comentários 


	i. CLF e EDF  
	CLF e EDF defendem que uma comunicação anual aos clientes com informações sobre os processos pendentes do Departamento é insuficiente para aumentar a participação do público nos processos do Departamento, porque os processos do Departamento são de natureza altamente técnica e uma comunicação anual é suscetível de ser ignorada, perdida, apagada ou esquecida (Comentários de CLF e de EDF, p. 3). Por conseguinte, CLF e EDF recomendam que o Departamento exija que os peticionários enviem aos clientes uma carta ou
	ii.
	ii.
	ii.
	 PLAN   


	PLAN argumenta que uma comunicação anual das empresas de distribuição aos contribuintes com informações gerais sobre questões atualmente pendentes no Departamento traria poucos benefícios aos clientes (Comentários de PLAN em 4). Em vez disso, PLAN recomenda que as empresas de distribuição forneçam aos clientes informações sobre cada processo - incluindo a disponibilidade de quaisquer opções de subscrição para receber informações sobre o processo - através de inserções nas faturas ou e-mails, bem como atravé
	iii.
	iii.
	iii.
	 Empresas de Distribuição 


	As empresas de distribuição apoiam uma comunicação anual aos clientes que descreva a forma de aceder aos materiais regulamentares e de participar nos processos do Departamento, com 
	links para os sites regulamentares relevantes (Comentários das Empresas de Distribuição em 6). No entanto, as empresas de distribuição argumentam que a comunicação anual deve ser feita sob a forma de correio eletrónico e não de carta, devido aos custos adicionais necessários para enviar cartas aos seus clientes (Comentários das Empresas de Distribuição em 6). 
	3. Abordagem Faseada para a Implementação Inicial 
	a.
	a.
	a.
	 Introdução 


	Na conferência técnica de julho de 2023, as partes interessadas discutiram os prós e os contras de uma abordagem faseada para a implementação inicial dos planos de divulgação, em que as empresas de distribuição usariam uma fase inicial para coordenar com os líderes municipais e comunitários as preferências de comunicação de cada comunidade antes de implementar seus planos de divulgação. O Departamento solicitou mais comentários sobre este tópico. 
	b.
	b.
	b.
	 Comentários  

	i.
	i.
	 CLF e EDF  


	CLF e EDF argumentam que os planos de divulgação dos peticionários exigem continuidade e especificidade e que uma abordagem faseada à implementação inicial dos planos de divulgação dos peticionários poderia resultar num planeamento fragmentado (Comentários de CLF e de EDF em 5). Por conseguinte, CLF e EDF instam o Departamento a rejeitar uma abordagem faseada da implementação inicial dos planos de divulgação dos peticionários (Comentários de CLF e de EDF em 5). 
	ii.
	ii.
	ii.
	 PLAN   


	PLAN apoia uma abordagem faseada da implementação inicial dos planos de divulgação dos peticionários (Comentários de PLAN em 5). PLAN argumenta que as empresas de distribuição deveriam realizar uma reunião pública com líderes municipais e comunitários como parte da fase 
	inicial para solicitar feedback sobre as abordagens de divulgação propostas (Comentários de PLAN em 5). 
	iii.
	iii.
	iii.
	 Empresas de Distribuição 


	As empresas de distribuição apoiam uma abordagem faseada da implementação inicial dos planos de divulgação do peticionário e recomendam um período de 180 dias a partir da data de emissão da política final neste processo para que as empresas de distribuição, entre outras coisas, adquiram prestadores de serviços de tradução, contactem os funcionários municipais para saberem as suas preferências de comunicação, desenvolvam um plano de divulgação uniforme por escalão e, se necessário, se envolvam em atividades 
	IV. ANÁLISE E CONCLUSÕES 
	A. Proposta de Escalonamento 
	1. Critérios do Escalão 1 
	Vários comentadores recomendam que o Departamento esclareça a linguagem utilizada para definir os processos do Escalão 1, em especial a linguagem da tabela de escalões proposta relativa aos processos do Escalão 1 "que têm um impacto geográfico específico significativo numa população EJ que não é partilhado pelo resto do território de serviço" (Comentários de CLF e de EDF em 4; Comentários de BEAT em 1; Comentários das Empresas de Distribuição em 9). Após análise destas observações e da linguagem proposta, o
	parque solar numa população EJ); e (2) um impacto material na segurança, segurança, fiabilidade do serviço, acessibilidade, equidade ou emissões de GEE. Consideramos que esta definição é consistente com as nossas obrigações estatutárias ao abrigo das Leis Gerais, Capítulo 25, Secção 1A (G.L. c. 25, § 1A), que exige que o Departamento, no que diz respeito a si próprio e às empresas de distribuição, "dê prioridade à segurança, proteção, fiabilidade do serviço, acessibilidade, equidade e reduções nas emissões 
	No que diz respeito à alegação das empresas de distribuição de que os processos de EFSB, Leis Gerais, Capítulo 164, Secção 72 (G.L. c. 164, § 72), e isenções de zonamento não devem atingir o nível de um processo de Escalão 1, o Departamento começa por referir que EFSB está a conduzir o seu próprio processo de acesso público, EFSB 21-01, e tomará as suas próprias decisões relativamente à publicação e divulgação dos processos de EFSB. No que diz respeito aos processos G.L. c. 164, § 72, o Department poderá te
	divulgação apenas aos municípios e clientes afetados pelo processo, em vez de uma notificação e divulgação mais amplas a todo o território de serviço. Política de Escalonamento e Divulgação § 2. No futuro, após a implementação da Política de Escalonamento e Divulgação, o Departamento poderá considerar adequado reexaminar estas decisões com base nas lições aprendidas. 
	O Departamento também se recusa a realizar qualquer outro processo antes de estabelecer os níveis de escalonamento estabelecidos na Política de Escalonamento e Divulgação. O Departamento recebeu muitos comentários das partes interessadas sobre o seu Projeto de Política, que incluía os critérios iniciais de escalonamento. Projeto de Política § 1. O Departamento também realizou uma conferência técnica com as partes interessadas em 24 de julho de 2023 para discutir o Projeto de Política do Departamento e o grá
	2. Determinação de Escalões 
	O Procurador-Geral apresenta vários comentários sobre o prazo das determinações de escalonamento (Comentários do Procurador-Geral em 5-6). No Projeto de Política, o Departamento incluiu critérios para os diferentes escalões de processos, declarando que esses critérios foram "concebidos para servir de orientação, mas o Departamento determinará em que escalão cada processo se enquadra caso a caso". Projeto de Política § 1. O Projeto de Política não abordava especificamente o momento em que o Departamento dete
	do escalão de um processo, mas não considera necessário, nesta altura, estabelecer um prazo formal para a determinação do escalão. Além disso, ao propor uma tabela de escalonamento para discussão e ao incorporar uma versão revista da mesma na Política de Escalonamento e Divulgação § 1, o Departamento estabeleceu um processo que não exige que o Departamento efetue determinações de escalonamento prévias. O Departamento espera que a grande maioria dos processos esteja de acordo com a designação de escalonament
	Em resposta à preocupação do Procurador-Geral sobre a descida dos níveis de escalão, o Departamento não prevê um cenário em que baixe o nível de escalão de um processo em relação ao identificado por um peticionário. No entanto, esta Política de Escalonamento e Divulgação é a primeira tentativa do Departamento de categorizar os processos do Departamento por escalão para efeitos de publicação e divulgação, e o Departamento não pode prever com certeza se poderá surgir um cenário em que um determinado processo 
	O Departamento também considera prematuro incorporar na Política de Escalonamento e Divulgação parâmetros para quando o Departamento irá, por sua própria iniciativa, elevar a designação de escalonamento de um processo, como sugere o Procurador-Geral. O Departamento 
	considerará cuidadosamente todas as circunstâncias envolvidas em cada processo, bem como as lições aprendidas através da implementação da sua Política de Escalonamento e Divulgação, para determinar, caso a caso, se deve elevar o escalão de um processo em relação ao identificado por um peticionário. Quando uma petição é apresentada, o Departamento analisará a escolha do peticionário quanto ao nível de escalão e os requisitos de publicação e divulgação associados, à luz de todas as circunstâncias relevantes a
	Por último, o Departamento considera que, nesta altura, não é necessário estabelecer um mecanismo formal através do qual as partes interessadas possam solicitar a reconsideração de uma determinação de escalão. O Departamento reconhece a importância do envolvimento e da participação do público nos seus processos e terá em conta as preocupações manifestadas relativamente ao nível de escalão de um processo. O Departamento também reconhece o importante papel do Procurador-Geral como defensor dos contribuintes d
	7
	7
	7 Por exemplo, as Leis Gerais, Capítulo 164, Secção 94 (G. L. c. 164, § 94) exige que o Departamento emita uma decisão no âmbito de um processo de tarifas de distribuição de base no prazo de dez meses. 
	7 Por exemplo, as Leis Gerais, Capítulo 164, Secção 94 (G. L. c. 164, § 94) exige que o Departamento emita uma decisão no âmbito de um processo de tarifas de distribuição de base no prazo de dez meses. 
	 



	do nível de escalão feito após a apresentação de uma petição possa atrasar significativamente uma decisão final nesse processo. Se lhe for solicitado que reconsidere o nível de escalão de um processo, o Departamento terá em conta todas as circunstâncias envolvidas no processo, incluindo, entre outras, os prazos legais aplicáveis, as implicações tarifárias e políticas do processo, a necessidade de uma maior divulgação e as preocupações das partes interessadas. 
	B. Divulgação dos Peticionários 
	1. Prazo de Divulgação  
	O Projeto de Política do Departamento não abordou especificamente o momento em que os peticionários devem executar os seus planos de divulgação, o que levou vários comentadores a oferecerem recomendações sobre o prazo. O Departamento reconhece que a divulgação atempada é importante para aumentar a sensibilização e a participação do público nos seus processos; o Departamento também reconhece, no entanto, que a sua Política de Escalonamento e Divulgação deve permitir flexibilidade para ser exequível e para fa
	Para os processos de Escalão 2 e Escalão 3, que não requerem divulgação prévia, a Política de Escalonamento e Divulgação declara que os peticionários podem criar um plano de divulgação padrão, com atualizações periódicas conforme necessário. Política de Escalonamento e Divulgação 
	§ 3. O Departamento determinará os prazos aplicáveis para a divulgação numa base casuística, à luz de todas as circunstâncias relevantes apresentadas na altura em que o pedido é apresentado. 
	2. Conteúdo dos Planos de Divulgação dos Peticionários 
	Tal como referido nos comentários, os esforços de divulgação do peticionário devem fornecer ao público informações de base significativas sobre um processo para ajudar os membros do público a tomar uma decisão informada quanto ao seu nível de envolvimento num processo. O Departamento reconhece a natureza técnica dos seus processos e reconhece que as informações sobre os mesmos devem ser transmitidas da forma mais simples possível para aumentar significativamente a participação do público nos seus processos.
	Estes resumos em linguagem simples destinam-se a ser utilizados apenas para fins informativos e complementarão, e não substituirão, as comunicações do Departamento em cada processo. Além disso, estes resumos não serão incluídos no registo probatório do processo aplicável e não serão considerados pelo Departamento ao tomar a sua decisão sobre o assunto. O Departamento continuará a emitir uma notificação e um despacho de notificação para cada processo, 
	conforme necessário, contendo o resumo do processo em linguagem simples do Departamento, bem como os prazos relevantes e informações sobre a forma de participar no processo. 
	3. Requisitos de Divulgação  
	O Departamento reconhece que a divulgação dos peticionários é vital para aumentar a sensibilização do público para os processos do Departamento e reconhece as recomendações apresentadas pelos comentadores. Para aumentar a visibilidade dos processos do Departamento e facilitar a participação, o Departamento esforçar-se-á por criar sites na Internet dedicados a todos os processos do Escalão 1. Além disso, o Departamento investigará o desenvolvimento de um processo através do qual as pessoas interessadas possa
	Tanto o Procurador-Geral como as empresas de distribuição propõem que o Departamento seja o principal responsável pelo desenvolvimento e manutenção da lista de contactos e organizações a incluir nas comunicações e divulgação (Comentários das Empresas de Distribuição em 2, 3; Comentários do Procurador-Geral em 10). O Departamento, no entanto, considera que esta tarefa é mais adequada para as empresas de distribuição, uma vez que estas têm um conhecimento profundo dos seus territórios de serviço. O Departamen
	desenvolverem as suas próprias listas específicas para divulgação ("listas de divulgação") para complementar a lista de subscrição do Departamento. O Departamento observa que as empresas de distribuição comunicam regularmente com os municípios nos seus territórios de serviço como parte das suas operações comerciais normais através dos seus representantes regulamentares. Por conseguinte, o Departamento considera adequado que as empresas de distribuição contactem os seus contactos municipais para determinar o
	Uma vez que os peticionários têm capacidades muito diferentes para comunicar com os seus clientes, o Departamento considera adequado permitir a cada peticionário a flexibilidade para determinar o canal de comunicação, ou conjunto de canais de comunicação, a utilizar para a divulgação. No entanto, para os processos de Escalão 1, o Departamento espera que os peticionários utilizem pelo menos dois canais de comunicação (por exemplo, inserções nas faturas e e-mails dos clientes) para divulgação, de modo a aumen
	O Departamento reconhece o interesse significativo que as partes interessadas podem ter em participar nos seus processos de Escalão 2 e a importância da participação pública nesses processos. No entanto, neste momento, o Departamento declina a implementação da recomendação do Procurador-Geral no sentido de alargar os requisitos de divulgação para os processos de Escalão 2, de modo a incluir a divulgação junto dos líderes municipais e comunitários e publicações nas redes sociais com informações sobre o proce
	4. Requisitos de Serviços de Tradução e Intérprete 
	O Procurador-Geral recomenda diretrizes claras para os casos em que devem ser prestados serviços de tradução e intérprete (Comentários do Procurador-Geral em 10). As empresas de distribuição manifestaram preocupações quanto aos custos de serviços de tradução e intérprete (Comentários das Empresas de Distribuição em 8). 
	Para os processos de Escalão 1, o Projeto de Política do Departamento exigia que os avisos fossem traduzidos e que fossem prestados serviços de intérprete nas audiências públicas, de acordo com o Plano de Acesso Linguístico do Departamento. O Projeto de Política § 1. No entanto, o Projeto de Política não abordava a questão de saber se os peticionários ou o Departamento seriam responsáveis pela aquisição dos serviços necessários para a tradução e interpretação. Conforme explicado abaixo, o Departamento deter
	Para os processos de Escalão 1 iniciados por um peticionário, o peticionário deverá tomar todas as providências e cobrir todas as despesas associadas aos serviços de acesso à linguagem (por exemplo, serviços de tradução e intérprete). Política de Escalonamento e Divulgação § 2.a. Para materiais de pré-preenchimento, tais como resumos em linguagem simples, o Departamento espera que os peticionários traduzam esses documentos e os distribuam à lista de divulgação para esse processo, pelo menos 30 dias antes de
	8
	8
	8 Os pedidos de tradução de materiais de pré-preenchimento para outras línguas devem ser dirigidos ao o ponto de contacto do peticionário, conforme descrito abaixo. O peticionário terá o poder discricionário para determinar a razoabilidade e a viabilidade de tais pedidos. 
	8 Os pedidos de tradução de materiais de pré-preenchimento para outras línguas devem ser dirigidos ao o ponto de contacto do peticionário, conforme descrito abaixo. O peticionário terá o poder discricionário para determinar a razoabilidade e a viabilidade de tais pedidos. 



	de contacto do seu ponto de contacto designado nos materiais de pré-preenchimento distribuídos à lista de divulgação para esse processo. Política de Escalonamento e Divulgação § 2.a. 
	Para os processos de Escalão 1 iniciados pelo Departamento, tais como uma regulamentação ou investigação genérica, o Departamento prevê que irá adquirir e fornecer os serviços de acesso linguístico adequados. Política de Escalonamento e Divulgação § 2.a. O Departamento espera emitir um Plano de Acesso Linguístico atualizado nos próximos doze meses, que fornecerá mais detalhes sobre as políticas de acesso linguístico do Departamento. Além disso, o Departamento espera desenvolver uma lista de termos técnicos 
	Tal como referido na Secção IV.B.3, acima, o Departamento reconhece o interesse significativo que as partes interessadas podem ter em participar nos seus processos de Escalão 2 e a importância da participação do público nesses processos. Ao mesmo tempo, o Departamento deve equilibrar a necessidade de participação do público com os custos de condução de um processo. Assim, o Departamento não pretende alargar os requisitos dos serviços de acesso linguístico aos processos de Escalão 2 neste momento. Em vez dis
	9
	9
	9 O Coordenador do Acesso Linguístico é responsável por supervisionar a implementação do Plano de Acesso Linguístico do Departamento. As informações de contacto do Coordenador do Acesso Linguístico encontram-se em .  
	9 O Coordenador do Acesso Linguístico é responsável por supervisionar a implementação do Plano de Acesso Linguístico do Departamento. As informações de contacto do Coordenador do Acesso Linguístico encontram-se em .  
	https://www.mass.gov/info-details/dpu-divisions-contact-information#media-contact-information-
	https://www.mass.gov/info-details/dpu-divisions-contact-information#media-contact-information-


	 



	5. Supervisão de Divulgação dos Peticionários 
	Vários comentadores recomendam que o Departamento estabeleça um processo para analisar a adequação da ação de divulgação dos peticionários. DOER recomenda que o Departamento realize uma avaliação ou solicite feedback das partes interessadas, funcionários eleitos e governos locais sobre a adequação dos planos de divulgação dos peticionários para que possam ser feitas melhorias ao longo do tempo, enquanto o Procurador-Geral argumenta que o Departamento deve exigir a supervisão da divulgação por terceiros (Com
	O Departamento reconhece a importância dos planos de divulgação dos peticionários e dos planos de divulgação como ferramentas para aumentar a sensibilização do público para os processos do Departamento, mas também reconhece que a Política de Escalonamento e Divulgação deve conter flexibilidade suficiente para responder a circunstâncias imprevistas. A Política de Escalonamento e Divulgação destina-se a ajudar o Departamento e as empresas de distribuição a atingir o seu objetivo mútuo de aumentar a participaç
	DOER e outras partes interessadas para desenvolverem as suas listas de divulgação e estabelecerem as melhores práticas e protocolos de divulgação numa base contínua. 
	C. Considerações Adicionais 
	1. Utilização dos Contributos das Partes Interessadas 
	O Projeto de Política do Departamento não aborda a questão de saber se ou como os peticionários devem incorporar no processo o feedback dos interessados. O Procurador-Geral argumenta que, para os processos de Escalão 1, Escalão 2 e altamente técnicos, o Departamento deve exigir que os peticionários registem os comentários, as perguntas e as preocupações das partes interessadas, descrevam a forma como consideraram as contribuições das partes interessadas e apresentem estas informações antes do encerramento d
	Tal como acima referido, o objetivo da divulgação do peticionário é fornecer ao público informações de base significativas sobre um processo para ajudar os membros do público a compreender o assunto e a tomar uma decisão informada quanto ao seu nível de envolvimento num processo. Qualquer pessoa que deseje apresentar comentários sobre o processo de um peticionário terá a oportunidade de o fazer através do processo de comentários públicos após a apresentação do processo ao Departamento. O Departamento utiliz
	2. Comunicação Anual aos Clientes 
	As empresas de distribuição recomendam uma comunicação anual por correio eletrónico aos clientes que descreva a forma de aceder a materiais regulamentares e de participar nos processos do Departamento, e que inclua ligações a sites da Internet regulamentares relevantes (Comentários das Empresas de Distribuição em 6). Outros comentadores argumentam que uma comunicação anual é insuficiente e recomendam que as empresas de distribuição enviem cartas informativas ou e-mails aos clientes para cada processo (Comen
	Tal como acima referido, o Departamento deve equilibrar a necessidade de participação do público nos seus processos com o custo da sua condução. O Departamento receia que a exigência de comunicações para cada processo possa ser morosa e dispendiosa e que a informação contida nessas comunicações se sobreponha aos resumos em linguagem simples referidos na Secção IV.B.2, acima. Por conseguinte, o Departamento não exige que as empresas de distribuição forneçam aos clientes uma carta ou uma comunicação por corre
	3. Abordagem Faseada para a Implementação da Divulgação Inicial 
	O Projeto de Política do Departamento não abordou a questão de saber se o requisito de os peticionários apresentarem planos de divulgação juntamente com as suas petições entrará em vigor imediatamente após a emissão da política final do Departamento neste processo ou se a implementação dos planos de divulgação dos peticionários ocorrerá em fases. As empresas de distribuição e PLAN apoiam uma abordagem faseada, enquanto CLF e EDF não (Comentários das Empresas de Distribuição em 10; Comentários de PLAN em 5; 
	V. CONCLUSÃO   
	Na Política de Escalonamento e Divulgação, o Departamento refinou e incorporou a tabela de escalonamento proposta para discussão na conferência técnica de 24 de julho de 2023. Além disso, o Departamento estabeleceu a Política de Escalonamento e Divulgação para fornecer orientações claras aos peticionários sobre o nível esperado de publicação e divulgação para cada 
	tipo de processo do Departamento. Finalmente, o Departamento incorporou na Política de Escalonamento e Divulgação alterações ao Projeto de Política com base nas análises e conclusões acima referidas. 
	O objetivo do Departamento é proporcionar um envolvimento significativo de todas as pessoas e comunidades no que diz respeito ao desenvolvimento, implementação e aplicação de leis, regulamentos e políticas energéticas, de alterações climáticas e ambientais e à distribuição equitativa de benefícios e encargos energéticos e ambientais, independentemente da raça, cor, nacionalidade, rendimento ou proficiência na língua inglesa. Tal como acima referido, a Política de Escalonamento e Divulgação é a primeira tent
	VI. DELIBERAÇÃO  
	Consequentemente, após notificação, comentários e devida consideração, é 
	DELIBERA-SE: Que o Departamento estabeleça a Política de Escalonamento e Divulgação, tal como aqui estabelecido; e é 
	DELIBERA-SE AINDA: Que a partir de 180 dias, no máximo, após a emissão deste Despacho, cada peticionário sujeito à Política de Escalonamento e Divulgação deve incluir, juntamente com a apresentação de uma petição para análise e aprovação do Departamento: (1) um plano de divulgação relevante para o assunto e o âmbito geográfico do processo e consistente com 
	o nível de escrutínio exigido pelo escalão em que o processo se insere; e (2) um resumo em linguagem simples; e é 
	DELIBERA-SE AINDA: Que o Secretário do Departamento distribuirá eletronicamente e, quando solicitado, enviará por correio este Despacho à lista de distribuição do Departamento para este processo; e é 
	DELIBERA-SE AINDA: Que o peticionário sujeito à jurisdição do Departamento deverá cumprir todas as diretivas contidas no presente despacho. 
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	[Assinatura]                                      g 
	Figure
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	[Assinatura]                                      g 

	James M. Van Nostrand, Presidente 
	James M. Van Nostrand, Presidente 

	Por Despacho do Departamento, 
	Por Despacho do Departamento, 

	 
	 

	 
	 

	Cecile M. Fraser, Comissária 
	 
	 
	D.P.U. 21-50-A, ANEXO A: POLÍTICA DE ESCALONAMENTO E DIVULGAÇÃO
	1.Tipos de Processos
	Diferentes tipos de processos do Departamento merecem diferentes níveis de publicação e divulgação, com certos processos a receberem o maior nível de publicação e divulgação, e casos menos significativos e de rotina a exigirem menos publicação e divulgação. O Departamento determinou que cada um dos seus processos, com exceção dos especificamente isentos desta política, se enquadra num dos seguintes escalões: 
	10
	10
	10 Os processos isentos envolvem peticionários ou queixosos individuais que procuram obter a adjudicação dos seus direitos individuais, tais como processos adjudicatórios de consumidores, queixas de fornecedores concorrentes, recursos de condutores da Empresa de Rede de Transportes (Transportation Network Company) e processos adjudicatórios Dig Safe. 
	10 Os processos isentos envolvem peticionários ou queixosos individuais que procuram obter a adjudicação dos seus direitos individuais, tais como processos adjudicatórios de consumidores, queixas de fornecedores concorrentes, recursos de condutores da Empresa de Rede de Transportes (Transportation Network Company) e processos adjudicatórios Dig Safe. 
	P
	P



	•
	•
	•
	Escalão 1: processos que impliquem alterações significativas das políticas oualterações fundamentais dos processos;

	•
	•
	Escalão 2: processos que geralmente exigem audições públicas; e

	•
	•
	Escalão 3: processos de rotina que não requerem audições públicas.


	Além disso, o Departamento elaborou a seguinte tabela de escalões que indica em qual dos três escalões pertencem determinados tipos de processos: 
	Textbox
	P
	Artifact

	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 

	Escalão 2 
	Escalão 2 

	Escalão 3 
	Escalão 3 



	Casos de Tarifas de Distribuição de Base 
	Casos de Tarifas de Distribuição de Base 
	Casos de Tarifas de Distribuição de Base 
	Casos de Tarifas de Distribuição de Base 

	Regulamentação 
	Regulamentação 

	Ajustes Anuais de Cálculo de Tarifas com Base no Desempenho 
	Ajustes Anuais de Cálculo de Tarifas com Base no Desempenho 

	Planos de Melhoria do Sistema de Gás ("GSEP", na sua sigla em inglês) 
	Planos de Melhoria do Sistema de Gás ("GSEP", na sua sigla em inglês) 


	Avisos de Inquérito Significativos: por exemplo, Investigação para Avaliar o Futuro do Gás Natural em Massachusetts, D.P.U. 20-80; Investigação sobre o Serviço Básico, D.P.U. 23-50
	Avisos de Inquérito Significativos: por exemplo, Investigação para Avaliar o Futuro do Gás Natural em Massachusetts, D.P.U. 20-80; Investigação sobre o Serviço Básico, D.P.U. 23-50
	Avisos de Inquérito Significativos: por exemplo, Investigação para Avaliar o Futuro do Gás Natural em Massachusetts, D.P.U. 20-80; Investigação sobre o Serviço Básico, D.P.U. 23-50

	Planos de Eficiência Energética ("EE", na sua sigla em inglês) e Relatórios Periódicos 
	Planos de Eficiência Energética ("EE", na sua sigla em inglês) e Relatórios Periódicos 

	Registos do Serviço Básico 
	Registos do Serviço Básico 

	Mecanismos de conciliação, incluindo, mas não limitando a: Balanceamento, Fatores de Ajuste de Pensões, Fatores de Ajuste de Desacoplamento de Receitas, Fatores de Reconciliação de EE, Sobretaxas de EE, Sobretaxas de Recuperação de Medição Líquida, Registos de Modernização da Rede, Veículos Elétricos, Registos de Reconciliação GSEP 
	Mecanismos de conciliação, incluindo, mas não limitando a: Balanceamento, Fatores de Ajuste de Pensões, Fatores de Ajuste de Desacoplamento de Receitas, Fatores de Reconciliação de EE, Sobretaxas de EE, Sobretaxas de Recuperação de Medição Líquida, Registos de Modernização da Rede, Veículos Elétricos, Registos de Reconciliação GSEP 


	TR
	TH
	P


	Fusões 
	Fusões 
	Fusões 

	Planos de Previsão e Fornecimento 
	Planos de Previsão e Fornecimento 

	Contratos Especiais 
	Contratos Especiais 

	Registos Informativos/Administrativos 
	Registos Informativos/Administrativos 




	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 
	Escalão 1 

	Escalão 2 
	Escalão 2 

	Escalão 3 
	Escalão 3 


	Isenções de Zoneamento 
	Isenções de Zoneamento 
	Isenções de Zoneamento 

	Medição Líquida 
	Medição Líquida 
	(fatores não conciliáveis) 

	Registos do Fator de Ajuste do Gás 
	Registos do Fator de Ajuste do Gás 

	Planos de Resposta a Emergências 
	Planos de Resposta a Emergências 


	Processos que têm um impacto geográfico significativo - impacto específico sobre uma população EJ que não é partilhado pelo resto do território de serviço  
	Processos que têm um impacto geográfico significativo - impacto específico sobre uma população EJ que não é partilhado pelo resto do território de serviço  
	Processos que têm um impacto geográfico significativo - impacto específico sobre uma população EJ que não é partilhado pelo resto do território de serviço  
	11
	11
	11 Para se qualificar como um processo de Escalão 1 nesta base, o processo deve ter: (1) um impacto único e específico numa população EJ numa determinada área geográfica dentro do território de serviço do peticionário que não seja partilhado por todo o território de serviço (por exemplo, a localização de uma subestação ou de um parque solar numa população EJ); e (2) um impacto material na segurança, segurança, fiabilidade do serviço, acessibilidade, equidade ou emissões de GEE. 
	11 Para se qualificar como um processo de Escalão 1 nesta base, o processo deve ter: (1) um impacto único e específico numa população EJ numa determinada área geográfica dentro do território de serviço do peticionário que não seja partilhado por todo o território de serviço (por exemplo, a localização de uma subestação ou de um parque solar numa população EJ); e (2) um impacto material na segurança, segurança, fiabilidade do serviço, acessibilidade, equidade ou emissões de GEE. 




	Agregações Municipais 
	Agregações Municipais 

	Planos de Gestão de Pagamentos em Atraso 
	Planos de Gestão de Pagamentos em Atraso 

	Qualidade de Serviço 
	Qualidade de Serviço 


	Processos de Escalão 2 ou de Escalão 3 que têm um impacto geográfico específico significativo numa população EJ que não é partilhada pelo resto do território de serviço 
	Processos de Escalão 2 ou de Escalão 3 que têm um impacto geográfico específico significativo numa população EJ que não é partilhada pelo resto do território de serviço 
	Processos de Escalão 2 ou de Escalão 3 que têm um impacto geográfico específico significativo numa população EJ que não é partilhada pelo resto do território de serviço 

	Planos de Modernização da Rede e Relatórios Periódicos de Modernização da Rede 
	Planos de Modernização da Rede e Relatórios Periódicos de Modernização da Rede 

	Licenças de Mediador/Retalhista 
	Licenças de Mediador/Retalhista 

	Depreciação 
	Depreciação 


	TR
	TH
	P

	Financiamentos 
	Financiamentos 

	TD
	P

	TD
	P


	TR
	TH
	P

	Planos para Veículos Elétricos 
	Planos para Veículos Elétricos 

	TD
	P

	TD
	P


	TR
	TH
	P

	Contratos Renováveis de Longo Prazo 
	Contratos Renováveis de Longo Prazo 

	TD
	P

	TD
	P




	P
	Esta tabela foi concebida para servir de orientação aos peticionários antes de apresentarem as suas petições, de modo que possam efetuar as ações de divulgação necessárias antes da apresentação da petição. Antes de apresentar uma petição, o peticionário pode consultar o Departamento para saber qual oescalão aplicável. O Departamento analisará o escalão selecionado pelo peticionário para cadaprocesso, mas não determinará de outra forma o escalão adequado para um processo, exceto a pedidodo peticionário ou qu
	2.Requisitos de Divulgação para Cada Escalão
	a.Processos de Escalão 1
	Os processos de Escalão 1 devem ser objeto dos seguintes esforços de publicação e divulgação: publicação proeminente no site da Internet do peticionário; publicações em jornais; divulgação a pessoas interessadas e listas de serviços; e divulgação a líderes municipais e comunitários. Os peticionários devem trabalhar com as partes interessadas nas comunidades afetadas para desenvolver planos de divulgação e determinar quais as plataformas ou locais a utilizar para publicitar os avisos. Os peticionários devem 
	Os peticionários devem realizar ações de divulgação através de, pelo menos, dois canais de comunicação e devem dar aos clientes a possibilidade de optarem por não receber comunicações por correio eletrónico ou mensagens de texto. No caso de notificações por correio eletrónico e mensagens de texto aos clientes, essas notificações serão apenas para os clientes com endereços de correio eletrónico ou números de telefone registados junto do peticionário e que não tenham optado por não receber essas notificações.
	Para os processos de Escalão 1 iniciados por um peticionário, os peticionários devem tomar todas as providências e cobrir todas as despesas associadas aos serviços de acesso linguístico (por exemplo, serviços de tradução e intérprete). Cada peticionário deve estabelecer um ponto de contacto responsável por responder aos pedidos de tradução ou intérprete e fornecer essa informação de contacto nos materiais de pré-preenchimento distribuídos como parte dos esforços de divulgação. 
	Os peticionários devem traduzir os materiais de pré-preenchimento, tais como resumos em linguagem simples, e distribuí-los como parte dos esforços de divulgação, pelo menos 30 dias antes da apresentação da petição. Para os processos de Escalão 1 que afetam todo um território de serviço, os peticionários devem traduzir os materiais de pré-preenchimento para as três principais línguas faladas na Commonwealth (por exemplo, espanhol, português e mandarim) e quaisquer outras línguas solicitadas ou determinadas p
	Além disso, os processos de Escalão 1 devem ter avisos traduzidos e serviços de intérprete na audiência pública. Os peticionários, em coordenação com o Departamento, podem determinar as línguas necessárias para os avisos e serviços de intérprete nas audiências públicas depois de apresentarem as suas petições. 
	b.Processos de Escalão 2
	Os processos de Escalão 2 serão objeto dos seguintes esforços de publicação e divulgação: publicação proeminente no site da Internet do peticionário ; publicações em jornais, quando necessário; divulgação em listas de serviços; e qualquer outra publicação ou divulgação exigida pelo Departamento.
	12
	12
	12 Este requisito não se aplica aos pequenos peticionários, como os mediadores, que não mantêm os seus próprios sites da Internet. 
	12 Este requisito não se aplica aos pequenos peticionários, como os mediadores, que não mantêm os seus próprios sites da Internet. 



	c.
	c.
	c.
	Processos de Escalão 3


	Os processos de Escalão 3 serão objeto dos seguintes esforços de publicação e divulgação: publicação proeminente no site da Internet do peticionário; divulgação em listas de serviços; e qualquer outra publicação ou divulgação exigida pelo Departamento. 
	13
	13
	13 Os clientes continuarão a ser notificados com 30 dias de antecedência sobre as alterações nas tarifas do serviço básico. Preços do Serviço Padrão e Aquisição, D.T.E. 99-60-C em 7 (2000). 
	13 Os clientes continuarão a ser notificados com 30 dias de antecedência sobre as alterações nas tarifas do serviço básico. Preços do Serviço Padrão e Aquisição, D.T.E. 99-60-C em 7 (2000). 



	d.
	d.
	d.
	Todos os Processos Escalonados


	As empresas de distribuição devem emitir uma comunicação anual por correio eletrónico aos clientes com as seguintes informações: (1) as informações de contacto da empresa; (2) um link para o site da Internet da empresa com uma lista de todos os processos pendentes no Departamento; e (3) a disponibilidade de quaisquer opções de subscrição (por exemplo, mensagem de texto ou correio eletrónico) para receber informações sobre os processos de Escalão 1. 
	3.Planos de Divulgação dos Peticionários
	Cada peticionário de um processo hierárquico sujeito a esta política deve incluir, juntamente com a apresentação de uma petição para análise e aprovação do Departamento: (1) um plano de divulgação relevante para o assunto e o âmbito geográfico do processo e consistente com o nível de escrutínio exigido pelo escalão em que o processo se insere; e (2) um resumo em linguagem simples do processo que seja claro e fácil de compreender, explique o objetivo da apresentação e identifique os potenciais impactos tarif
	Para os processos de Escalão 1, o plano de divulgação deve incluir: (1) uma lista das organizações municipais e comunitárias a quem o aviso será fornecido; (2) planos para serviços de tradução e intérprete (incluindo quais as línguas e a justificação para essas línguas); (3) o resumo em linguagem simples; e (4) uma descrição das ações de divulgação já realizadas e de quaisquer ações de divulgação adicionais planeadas. Para os procedimentos de Escalão 2 e Escalão 3, os peticionários podem criar um plano de d





